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Receita paga lote especial de
restituição automática em julho
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Comitê de Política Monetária reduz
taxa Selic para 14,25% ao ano

Economia brasileira cresceu
0,1% em abril, estima prévia

da FGV
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SM Kart Competition termina
primeiro turno em festa

Foram 12 corridas do SM Kart Competition em 6 horas de
evento

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

24º C

9º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,17
Venda:      5,17

Turismo
Compra:   5,19
Venda:      5,37

Compra:    5,93
Venda:       5,93
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SP Open anuncia Paula Badosa
 na 2ª edição do WTA

Paula Badosa

Maia e Luisa Stefani no line-
up do maior torneio de tênis
feminino disputado no Brasil.
O WTA da maior cidade das
Américas acontece entre os
dias 12 e 20 de setembro, no
Parque Villa-Lobos. Os últimos
ingressos estão à venda no
site da Eventim.

Ex-número 2 do mundo
(2022), Paula Badosa é um dos
grandes destaques de sua ge-
ração. Com seu estilo de jogo
agressivo, a espanhola tem
quatro títulos de WTA, in-
cluindo o WTA 1000 de Indi-
an Wells, o maior troféu de
sua carreira. Os outros títu-
los vieram em Washington,
Sydney e Belgrado. Paula tam-

bém foi semifinalista no Aus-
tralian Open (2025) e no WTA
Finals (2021).

Exemplo de superação, Ba-
dosa foi nomeada pela WTA a
Comeback Player of the Year em
2024, prêmio dado à tenista que
protagonizou a volta por cima
mais expressiva da temporada.
A espanhola superou uma lon-
ga pausa por lesão e retornou
ao top 20 naquele ano, con-
quistando o tí tulo em Wa-
shington e subindo para a 12ª
colocação.

“Estou muito feliz em con-
firmar minha participação no SP
Open. Tenho lembranças mui-
to especiais do carinho que re-
cebi dos fãs brasileiros nas ve-

Seguindo a onda de no-
tícias da segunda edição, o
SP Open anuncia na quinta-
feira (18) a confirmação da
espanhola Paula Badosa,
ex-número dois do mundo,
que se junta a Leylah Fer-
nandez,  Beatr iz  Haddad

zes em que estive no país, e
voltar ao Brasil depois de tan-
tos anos será muito especial
para mim. Estou animada para
jogar em São Paulo pela primei-
ra vez e viver essa energia in-
crível do público brasileiro”,
disse Badosa.

Com uma legião de fãs bra-
sileiros, a espanhola, que este-
ve na edição de 2016 do Rio
Open e, no ano seguinte, em
outros torneios pelo país, re-
tornará ao Brasil pela primeira
vez após nove anos.

“A Badosa é uma das joga-
doras mais versáteis do circui-
to, com vitórias sobre todas
das melhores tenistas do mun-
do na atualidade. Acredito que

ela tenha um perfil com o qual
o público brasileiro se identifi-
que, com uma mistura de talen-
to e garra, que sempre a colo-

cou como uma das principais
estrelas da WTA”, disse Luiz
Carvalho, codiretor do tor-
neio.

O dia frio foi apenas um de-
talhe na quinta etapa do SM
Kart Competition. Apesar da
baixa temperatura no último
domingo (14/6) dentro do
Kartódromo de Interlagos, na
zona sul de São Paulo, 181
pilotos se divertiram em 12
corridas, que compuseram 15
categorias em disputas mui-
to quentes para encerrar o
primeiro turno de um dos mai-
ores campeonatos de Rental
Kart do Brasil.

Todas as seis horas de
evento tiveram transmissão ao
vivo pelo youtube, e os pilo-
tos concorreram a 136 troféus,
377 prêmios e brindes sortea-
dos, como, macacão e luvas
DKR e sapatilhas KDA. Nova-

mente houve Feirinha de produ-
tos e artesanatos, e degustação
de Biscoitos Aldeia da Serra.

Confira os primeiros coloca-
dos em cada bateria da quinta eta-
pa do SM Kart Competition:

SANTIDADE
1° Diego Santana; 2° Gabriel

da Paixão; 3° Anderson Tanaka.
MARIO ROTAMA
1° Jeferson Jara; 2° André

José; 3° Eriel Fernando S.
ESTREANTES FEMININA
1° Maria Victoria; 2° Paola

Feliciano; 3° Maria Nardino.
SÊNIOR
1° Marcelo Carvalhaes; 2° Ozei-

as Bezerra; 3° Rodrigo Oliveira.
SUPER SÊNIOR
1° Marco Verga; 2° Fernando

Teles; 3° Miguel Sacramento.

GRADUADOS
1° Ed Gahr; 2° Giovanni Fer-

reira; 3° Guilherme Machado.
ESTREANTES MISTO
1° Lorenzo Mezadri; 2° Gui-

lherme Hugo Araujo; 3° Renan
Mendes.

NOVATOS LIGHT
1° Nicolas Aguiar Moreira; 2°

Diego Costa; 3° Caio Lemos.
NOVATOS MISTO
1° Diego Martins Bacchi; 2°

Felipe Aguiar Carreira; 3° Mat-
theus Gomes.

MANÍACOS DO KART
1° Luiz Felipe Paiva; 2° Peter-

son Rodrigues; 3° Valdo Grego-
rio.

SPEED PRÓ
1° Parassumara Santana; 2°

Lucas Dangelo; 3° João Gabriel.

DUPLAS – SÊNIOR/SU-
PER SÊNIOR

1° Simply the best; 2° MRC
Racing; 3° AG Racing.

TRIO SPEED ANGELS –
GERAL

1° Rebeca Friese Machado;
2° Lara Kraft; 3° Jessica Munic.

SPEED ANGELS LIGHT
1° Claudia Franco; 2° Ra-

faela Moreita; 3° Jessica Ta-
naka.

GRADUADAS B
1° Rebeca Friese; 2° Aurelia

Freitas; 3° Maria Victoria.
GRADUADAS
1° Lara Kraft; 2° Jessica Mu-

nic; 3° Alexandra Amadeo.
TRIO SPEED ANGELS
1° Ovartake Gilrs; 2° Trinity

Speed; 3° Velozes e Furiosas.

O Comitê de Política Mo-
netária (Copom) do Banco
Central (BC) reduziu na quar-
ta-feira (17) em 0,25 ponto
percentual a Taxa Selic, que
passará de 14,50% para
14,25% ao ano.

Esta é a terceira vez con-
secutiva que o comitê reduz
os juros.

O BC utiliza a Selic, os ju-
ros básicos da economia,
como um instrumento para
reduzir o ritmo da atividade
econômica e, com isso, ten-
tar controlar a inflação.

Quando o juro sobe ou fica
alto por muito tempo, o crédi-
to encarece, ficando mais caro

para quem compra no cartão,
nas parcelas de produtos e no
financiamento de imóveis, le-
vando a uma perda de força
no consumo.

Quando há redução, a pers-
pectiva é de estímulo para a
economia e de um menor ris-
co de descontrole nos preços.

Na reunião anterior, em
abril, o comitê apontou como
justificativa para um ritmo
menor na queda dos juros as
incertezas sobre os desdobra-
mentos dos conflitos
geopolíticos no Oriente Médio
e as expectativas para infla-
ção em alta por período mais
prolongado.             Página 3
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Campanha do Agasalho 2026
arrecada doações em unidades

da USP na capital
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Apple libera sistema de
pagamentos em aplicativos no
Brasil após acordo com o Cade

Sala de situação articula
preparação do país para

o “Super El Niño”
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Estado de São Paulo supera 200 mil
transferências digitais de veículos
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A PALAVRA - ”E foi-lhe dado o domínio, e a honra, e o reino,
para que todos os povos, nações e línguas o servissem; o seu
domínio é um domínio eterno, que não passará, e o seu reino, o
único que não será destruído” Daniel 7.14

Símbolo da transformação di-
gital promovida pelo Detran-SP,
a Transferência Digital de Veícu-
los (TDV) superou nesta semana
a marca de 200 mil operações con-
cluídas. Lançado em março de
2024, o serviço simplifica a com-
pra e venda de veículos ao per-
mitir que toda a transação seja
realizada online em até cinco mi-
nutos. Além da economia de tem-
po, a modalidade elimina gastos
com intermediários, cartórios e
deslocamentos. Desde sua im-
plantação, estima-se que os ci-
dadãos paulistas já economiza-
ram cerca de R$ 62 milhões.

A TDV permite que a transfe-
rência de propriedade seja reali-
zada de qualquer lugar, pelo ce-

lular ou computador, por meio do
portal ou aplicativos do Detran-
SP e do Poupatempo. A opera-
ção é concluída em poucos mi-
nutos, sem qualquer intervenção
humana. Para os cofres públicos,
a economia estimada é de R$ 4,4
milhões, resultado da redução de
custos com infraestrutura e da
otimização da mão de obra, que
pode ser direcionada a outras ati-
vidades.

A agilidade do processo é re-
sultado da integração simultânea
de diversas bases de dados do
Detran-SP e da Receita Federal,
por exemplo, e do uso de inteli-
gência artificial. Tecnologias
avançadas permitem o preenchi-
mento automático de informa-

Desde sua implantação, estima-se que os cidadãos paulistas já
economizaram cerca de R$ 62 milhões

digitalizou 88 dos 109 atendimen-
tos disponibilizados à popula-
ção”, afirma Vinícius Novaes, di-
retor de Veículos Automotores
do Detran-SP.

Flexibilidade
A operação é viabilizada nos

aplicativos do Detran-SP, Poupa-
tempo, disponíveis nos sistemas
operacionais iOS e Android, ou
no portal do Detran-SP, e pode
ser concluída em qualquer dia da
semana, incluindo sábados, do-
mingos e feriados, das 6h às 22h.

Vendedor e comprador preci-
sam ter conta GOV.BR, selo Prata
ou Ouro. A transação é validada
com reconhecimento facial de
quem vende e de quem compra.
Para que a transferência seja efe-
tivada, o veículo deve estar sem
restrições judiciais ou adminis-
trativas e possuir o ATPV-e (Au-
torização para Transferência de
Propriedade do Veículo) no for-
mato digital. Débitos como IPVA
e multas podem ser pagos duran-

te o próprio serviço. Além disso,
o laudo de vistoria veicular deve
estar aprovado e ter sido emitido
por uma empresa credenciada
nos últimos 60 dias.

A TDV é totalmente rastreá-
vel e está disponível para todos
os cidadãos paulistas. Mais in-
formações podem ser consulta-
das no portal:  https://
detran.sp.gov.br/tdv/.

O serviço do Governo de SP
já venceu o prêmio internacio-
nal 2024 Gartner Eye on Inno-
vation Awards for Government
(Gartner de olho na inovação
entre os governos, em tradu-
ção livre), promovido pela Gar-
tner, a maior consultoria mun-
dial de tecnologia. Além da
Gartner, o bom desempenho da
TDV chamou a atenção de ou-
tras premiações: o prêmio Agi-
lidade Brasil, do Agile Trends
GOV 2024; e o Troféu HDI 2024,
do qual a TDV foi finalista na ca-
tegoria Iniciativa de TI ao Cida-
dão. (Agência Brasil)

ções, garantindo rapidez, preci-
são e segurança em cada etapa
da operação entre comprador e
vendedor.

A campanha de massa lança-
da pelo Detran-SP no último dia
9 reforça justamente essa pro-
posta: utilizar a tecnologia para

facilitar a vida da população. “A
burocracia é eliminada para dar
lugar à praticidade. O foco na sim-
plificação de processos e na me-
lhoria da experiência do cidadão
orienta a oferta de serviços digi-
tais cada vez mais eficientes pelo
Detran-SP, que, desde 2023, já
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Feirão de Emprego no PAT do Imigrante
oferece mais de 400 vagas para refugiados

e imigrantes nesta sexta (19)

Os interessados devem comparecer ao local com currículo
atualizado e documentos pessoais

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico (SDE) do Es-
tado de São Paulo, por meio do
Posto de Atendimento ao Traba-
lhador (PAT), participa do Muti-
rão de Emprego no CIC do Imi-
grante, promovido em comemo-
ração ao Dia Mundial do Refugi-
ado. A ação será realizada nesta
sexta (19), das 10h às 15h, na sede
do CIC do Imigrante, na capital
paulista, e disponibilizará 404
vagas de emprego para refugia-
dos, imigrantes e demais interes-
sados em ingressar ou retornar
ao mercado de trabalho.

Os interessados devem compa-
recer ao local com currículo atuali-
zado e documentos pessoais. O
mutirão tem como objetivo facilitar
o acesso às oportunidades de em-
prego, promover a inclusão social e

incentivar a autonomia financeira de
refugiados, imigrantes e demais tra-
balhadores em busca de recoloca-
ção profissional. As oportunidades
estão abertas para jovens a partir
dos 18 anos e a faixa salarial chega
a três salários mínimos.

Entre as empresas participantes
estão o Grupo Yamam, Grupo Pão de
Açúcar (GPA), Top Service e Lukton
Brasil, que somam 404 oportunida-
des de emprego durante o evento.

Os Postos de Atendimento ao
Trabalhador (PATs) são uma rede
de atendimento do Governo do
Estado de São Paulo que concen-
tra serviços gratuitos à popula-
ção, sendo centros de referência
das políticas públicas de geração
de emprego e renda. Os PATs
contam com mais de 200 unida-
des, presentes em todas as regi-

ões do estado. Desde 2023, os
PATs ofertaram mais de 1,2 mi-

lhão de vagas de empregos. (Go-
verno de SP)
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Campanha do Agasalho 2026 arrecada
doações em unidades da USP na capital

As peças devem estar em bom estado de conservação, lavadas e
acondicionadas em sacolas

Quem tem agasalhos e calça-
dos (adulto e infantil), mantas e
cobertores em bom estado para
doação pode participar da Cam-
panha do Agasalho 2026 e entre-
gar os itens em pontos de coleta
no campus da USP, no bairro do
Butantã, em São Paulo. Os pon-
tos de arrecadação estão no Ins-
tituto de Astronomia, Geofísica e
Ciências Atmosféricas (IAG), no
Instituto de Geociências (IGc), no
Instituto de Energia e Ambiente
(IEE), no Serviço Especializado
em Engenharia de Segurança e
em Medicina do Trabalho (SES-
MT) e no Centro de Práticas Es-
portivas da USP (Cepeusp).

As doações podem ser feitas
até o dia 26 de junho, e no IAG
até o final de julho. O que for ar-

recadado será encaminhado ao
Projeto Casa Caminhos e à orga-
nização Entrega por SP. Com a
chegada do inverno e a queda das
temperaturas, a campanha busca
ampliar a arrecadação de itens
essenciais para garantir mais con-
forto e proteção a pessoas e fa-
mílias atendidas pelas institui-
ções beneficiadas.

As peças devem estar em
bom estado de conservação, la-
vadas e acondicionadas em sa-
colas. A recomendação é que
os itens estejam prontos para
uso, contribuindo para que a
triagem e a distribuição às pes-
soas atendidas pelas institui-
ções beneficiadas ocorram de
forma mais rápida e eficiente.
(Governo de SP)
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Além das festas juninas: milho, amendoim e
mandioca são destaque no agro paulista

Junho chegou e, com ele, as
tradicionais festas juninas, mar-
cadas por danças, bandeirinhas
e uma grande variedade de pra-
tos típicos. Entre os protagonis-
tas das comemorações estão três
ingredientes que fazem parte da
história e da identidade alimen-
tar do Brasil: milho, amendoim e
mandioca. Além de garantirem
sabor às receitas, eles oferecem
importantes benefícios nutricio-
nais para a saúde.

Presentes em preparações
como canjica, bolo de fubá, pé-
de-moleque, paçoca, tapioca e

mandioca cozida, esses alimen-
tos são versáteis, nutritivos e
podem integrar uma alimenta-
ção equilibrada ao longo de
todo o ano.

“O período das festas juninas
é uma excelente oportunidade
para valorizar ingredientes que
fazem parte da nossa cultura ali-
mentar e que também apresentam
nutrientes importantes. Quando
consumidos com equilíbrio e in-
seridos em uma alimentação va-
riada, milho, amendoim e mandi-
oca contribuem para o forneci-
mento de energia, vitaminas, mi-

nerais e compostos bioativos
que auxiliam na manutenção da
saúde”, explica Katlly Evillim
Sousa, nutricionista da Direto-
ria de Segurança Alimentar, da
Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado de São Pau-
lo (SAA).

Além dos benefícios nutrici-
onais e da presença marcante na
culinária brasileira, esses in-
gredientes têm grande relevân-
cia para a agricultura paulista.
Segundo o Instituto de Econo-
mia Agrícola (IEA-APTA), o
milho está entre os dez princi-
pais produtos cultivados no
estado, com produção estima-
da de 3,6 milhões de toneladas
na safra 2024/25. São Paulo
também lidera a produção na-
cional de amendoim, sendo
responsável por 86% do volu-
me produzido no país e registran-
do uma produção anual superior
a 700 mil toneladas. Já a mandio-
ca mantém papel importante no
campo paulista, com produção
próxima de 1,6 milhão de tonela-
das por ano.

Para ampliar o acesso da po-
pulação a informações sobre ali-
mentação saudável, a Diretoria
de Segurança Alimentar dispo-
nibiliza gratuitamente uma sé-
rie de publicações que reúnem
conteúdo técnico, histórico,
cultural e gastronômico sobre
alimentos produzidos no esta-
do de São Paulo.

Entre elas está a coleção Agro
SP na Mesa, que conta com vo-
lumes dedicados ao milho, ao
amendoim e à mandioca. As pu-
blicações apresentam curiosida-
des, informações nutricionais,
formas de consumo, receitas e
orientações que incentivam a di-
versificação alimentar e valorizam
produtos importantes para a agri-
cultura paulista.

Além desses títulos, a cole-
ção reúne mais de 30 publicações
sobre segurança alimentar, apro-
veitamento integral dos alimen-
tos e combate ao desperdício,
fortalecendo o acesso da popu-
lação a conteúdos de educação
alimentar e nutricional. (Gover-
no de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Não será o futebol vencer jogos na Copa Fifa 2026 que trará o

Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo pra política no maior parla-
mento municipal do Brasil e América Latina

.
PREFEITURA (São Paulo)
Não será o futebol vencer jogos na Copa Fifa 2026 que trará o

Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo pra política na maior prefei-
tura municipal do Brasil e América Latina

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Não será o futebol vencer jogos na Copa Fifa 2026 que trará o

Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo pra política no maior parla-
mento estadual do Brasil e América Latina

.
GOVERNO (São Paulo)
Não será o futebol vencer jogos na Copa Fifa 2026 que trará o

Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo pra política na maior gover-
nança estadual do Brasil e América Latina

.
CONGRESSO (Brasil)
Não será o futebol vencer jogos na Copa Fifa 2026 que trará o

Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo pra política nos maiores
Senado e Câmara Deputados(as) na América Latina

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Não será o futebol vencer jogos na Copa Fifa 2026 que trará o

Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo pra política na maior presi-
dência da República na América Latina

.
PARTIDOS (Brasil)
Não será o futebol vencer jogos na Copa Fifa 2026 que trará o

Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo pra política em todas as
legendas [Pessoas Jurídicas de Direito Privado]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Não será o futebol vencer jogos na Copa Fifa 2026 que trará o

Caráter de DEUS e as Éticas do Cristo pra política no maior Poder
Judiciário de toda a América Latina

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Comitê de Política Monetária reduz
taxa Selic para 14,25% ao ano

SEXTA-FEIRA, 19 DE JUNHO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

Então olhei para o brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“... TRIGO/CEPEA: as incertezas relacionadas ao clima e à ren-

tabilidade da cultura continuam desestimulando os produtores
brasileiros a ampliar os investimentos e a área destinada ao cultivo
de trigo. Nesse contexto, projeções oficiais já apontam para uma
expressiva redução na produção nacional em 2026. Segundo da-
dos da Conab, a estimativa é que a produção de trigo no Brasil
atinja 6,3 milhões de toneladas em 2026, representando uma queda
de 1,4% em comparação à projeção feita em maio do mesmo ano e
um expressivo recuo de 20% frente à safra de 2025. 

- A área plantada de trigo diminuiu?
- A produtividade também?
- O Brasil consome cerca de 12 a 13 milhões de toneladas de

trigo/60 kg por pessoa ao ano?

A área plantada pode somar 2,12 milhões de hectares, o que
corresponde a uma redução de 1,1% em relação à estimativa ante-
rior e de 13,4% se comparada à temporada passada. Já a produtivi-
dade média esperada é de 2,974 toneladas por hectare, apresentan-
do uma leve queda de 0,4% frente ao mês anterior e um declínio de
7,6% em relação à safra de 2025 ...” Por hoje é isto. Boa semana e
até a próxima Brasiliana.
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O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central
(BC) reduziu na quarta-feira (17)
em 0,25 ponto percentual a Taxa
Selic, que passará de 14,50% para
14,25% ao ano.

Esta é a terceira vez consecu-
tiva que o comitê reduz os juros.

O BC utiliza a Selic, os juros
básicos da economia, como um
instrumento para reduzir o ritmo
da atividade econômica e, com
isso, tentar controlar a inflação.

Quando o juro sobe ou fica
alto por muito tempo, o crédito
encarece, ficando mais caro para
quem compra no cartão, nas par-
celas de produtos e no financia-
mento de imóveis, levando a uma
perda de força no consumo.

Quando há redução, a pers-
pectiva é de estímulo para a eco-
nomia e de um menor risco de
descontrole nos preços.

Na reunião anterior, em abril,
o comitê apontou como justifica-
tiva para um ritmo menor na que-
da dos juros as incertezas sobre
os desdobramentos dos confli-
tos geopolíticos no Oriente Mé-
dio e as expectativas para infla-
ção em alta por período mais
prolongado.

De junho de 2025 a março

deste ano, a Selic ficou em 15%
ao ano, o maior nível em quase
20 anos.

O Copom iniciou o corte dos
juros em março, num cenário de
queda da inflação. No entanto, a
guerra no Oriente Médio, que se
refletiu no aumento dos preços
de combustíveis e de alimentos,
dificulta a queda da taxa.

Consequências do conflito
O Copom apontou a perma-

nência de incertezas sobre os
termos do acordo para cessar
os conflitos armados no Orien-
te Médio e as consequências
dos efeitos já materializados
desses conflitos como determi-
nantes para a decisão de cortar a
taxa de juros.

Segundo a instituição, o ce-
nário exige cautela por parte de
países emergentes em ambiente
marcado por elevação da volati-
lidade de preços de ativos e com-
modities.

“No cenário atual, caracteri-
zado por forte aumento da incer-
teza, o Comitê reafirma serenida-
de e cautela na condução da po-
lítica monetária. Sem prejuízo de
seu objetivo fundamental de as-
segurar a estabilidade de preços,

essa decisão também implica su-
avização das flutuações do nível
de atividade econômica e fomen-
to do pleno emprego”, disse o
Copom em comunicado.

Em relação ao ambiente do-
méstico, o comitê disse que o
conjunto dos indicadores mos-
tra aceleração da atividade
econômica no primeiro trimes-
tre do ano, “com setores mais
cíclicos voltando a desempe-
nhar papel significativo, e mer-
cado de trabalho ainda com si-
nais de resiliência.”

Nesse cenário, as expectati-
vas de inflação cheia aceleraram,
distanciando-se da meta para a
inflação, inclusive superando o
limite superior da banda, com
projeções de inflação para 2026 e
2027, apuradas pela pesquisa
Focus, situando-se em 5,30% e
4,10%, respectivamente.

A meta para a inflação fixa-
da pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN) para o período
iniciado em janeiro de 2025 é
3%, com intervalo de tolerância
de menos 1,50 ponto percentu-
al e mais 1,50 ponto percentual,
isto é, de 1,50% a 4,50%.

“O comitê segue acompa-
nhando como os desenvolvimen-

tos da política fiscal doméstica
impactam a política monetária e
os ativos financeiros, reforçan-
do a postura de cautela em cená-
rio de maior incerteza”, diz o co-
municado.

Segundo o comitê, os indi-
cadores correntes de atividade
econômica mostram recuperação
em relação ao último trimestre de
2025, mantendo-se consistentes
com uma trajetória de desacele-
ração no acumulado de 2026,
mas que o cenário segue sendo
marcado por “expectativas de-
sancoradas, projeções de infla-
ção elevadas, e pressões no mer-
cado de trabalho”.

O comitê informou ainda que
o tamanho total do ajuste dos
juros dependerá dos próximos
dados econômicos, com o obje-
tivo de garantir que a inflação
volte à meta.

“Nessas condições, o Comi-
tê avalia que trajetórias alternati-
vas garantindo a convergência
da inflação à meta no primeiro tri-
mestre de 2028, o horizonte rele-
vante a partir de sua próxima de-
cisão, são compatíveis com a su-
avização na variação dos agre-
gados macroeconômicos”, disse
o Copom. (Agência Brasil)

Economia brasileira cresceu 0,1%
em abril, estima prévia da FGV

Mesmo em um cenário de ju-
ros elevados e choque de preço
do barril do petróleo, a economia
brasileira cresceu 0,1% na pas-
sagem de março para abril. Já na
comparação com abril de 2025,
houve avanço de 1,8%.

As estimativas fazem parte do
Monitor do PIB, estudo mensal
elaborado pelo Instituto Brasilei-
ro de Economia (Ibre) da FGV
(Fundação Getulio Vargas), divul-
gado na quinta-feira (18).

No trimestre móvel termina-
do em abril (fevereiro/março/
abril), houve crescimento de 1,8%
em relação ao mesmo período do
ano passado. No acumulado de
12 meses, a expansão foi de 2%.

A pesquisa reúne dados da in-
dústria, comércio, serviços e agro-
pecuária e apresenta estimativas
sobre o comportamento do Produ-
to Interno Bruto (PIB), indicador
do conjunto de todos os bens e
serviços produzidos no país.

A economista Juliana Trece,
coordenadora da pesquisa, apon-
ta que a alta de 0,1% mostra uma
economia estável, embora tenha
enfrentado obstáculos internos

e externos.
“A maior parte dos compo-

nentes da economia teve desem-
penho positivo, indicando certa
resiliência em meio ao cenário de
juros elevados e aumento do pre-
ço do barril do petróleo, como
uma das consequências da guer-
ra no Oriente Médio”, disse.

Juros e guerra
Em praticamente todo o mês

de abril, a Taxa Selic, taxa básica
de juros da economia, esteve em
14,75%. O patamar elevado é uma
estratégia do Banco Central (BC)
para conter inflação. Quanto mai-
or o juro, menor o incentivo ao
consumo, forçando queda ou ele-
vação mais suave dos preços.

No fim do mês, o BC cortou
0,25 ponto percentual (p.p.) da
taxa. Movimento repetido na
quarta-feira (17), deixando a Se-
lic em 14,25%.

A cautela do BC na velocida-
de dos cortes de juros tem a ver
com o cenário externo citado pela
economista do Ibre. A guerra no
Irã elevou o preço do barril do
petróleo em todo o mundo, o que

se refletiu no encarecimento de
combustíveis como o óleo diesel
e a gasolina.

O governo brasileiro tomou
medidas para tentar conter o au-
mento de preços, como corte de
tributos e subsídio a produtores
e importadores de combustível.

Setores do PIB
O Monitor do PIB estimou

que, no trimestre móvel termina-
do em abril, o consumo das famíli-
as cresceu 2,6% na comparação
com o mesmo período do ano pas-
sado, atingindo o maior patamar
de alta desde o trimestre termina-
do em fevereiro de 2025.

As exportações tiveram cres-
cimento de 9,3%, com cerca de
60% desse desempenho devido
“ao bom desempenho das expor-
tações de produtos da indústria
extrativa, que cresceram 27,8% no
trimestre móvel findo em abril”.

A chamada Formação Bruta
de Capital Fixo (FBCF), indicador
que mede o investimento na eco-
nomia, como compras de máqui-
nas e equipamentos, teve expan-
são de 0,7% no trimestre móvel.

Foi a primeira expansão depois
de recuo nos quatro trimestres
móveis imediatamente seguidos.

O estudo estima que a taxa
de investimento da economia em
abril foi de 18%.

De acordo com a FGV, em ter-
mos monetários, o PIB acumulado
no ano até abril, em valores corren-
tes, é estimado em R$ 4,376 trilhões.

Resultado oficial
O Monitor do PIB é um dos

estudos que servem como termô-
metro da economia brasileira.
Outro levantamento é o Índice de
Atividade Econômica do Banco
Central (IBC-Br), divulgado na
última quarta-feira (17), que indi-
cou expansão de 0,5% na passa-
gem de março para abril e de 1,6%
em 12 meses.

O resultado oficial do PIB é
apresentado trimestralmente pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). No primeiro tri-
mestre, a economia cresceu 1,1%.

A próxima divulgação será em
1º de setembro, com dados do
segundo trimestre de 2026.
(Agência Brasil)

Entidades consideram insuficiente
redução da taxa Selic

A redução de 0,25% ponto
percentual na taxa básica de juros
da economia, a Selic, foi conside-
rada insuficiente por entidades
como a Confederação Nacional da
Indústria (CNI) e a Central Única
dos Trabalhadores (CUT).

Para as representações da in-
dústria e dos trabalhadores, o
corte nos juros é incapaz de re-
verter “o quadro de estagnação
dos investimentos” e não aten-
de “às necessidades urgentes do
país e do povo brasileiro”.

A decisão de reduzir a Selic de
14,50% para 14,25% ao ano foi
anunciada na quarta-feira (17) pelo
Comitê de Política Monetária (Co-
pom) do Banco Central (BC).

Para a CNI, a redução não
contribui para a reversão da asfi-
xia financeira das empresas e das
famílias.

“Enquanto os juros reais con-
tinuarem tão elevados, benefici-
ando diretamente o capital espe-
culativo, o custo do crédito vai
seguir inviabilizando os planos

de produção e expansão da in-
dústria. Da mesma forma, a medi-
da se mostra ineficaz em aliviar o
orçamento das famílias, das em-
presas e do próprio governo, que
seguirão estrangulados pelo ser-
viço da dívida, adiando a retoma-
da do consumo e do investimen-
to e a superação do fantasma da
inadimplência”, disse o presiden-
te da CNI, Ricardo Alban.

A CNI avalia que, diante do
acordo entre Estados Unidos e
Irã para o fim da guerra, haveria
espaço para o Banco Central in-
tensificar o ciclo de cortes da Selic
na próxima reunião.

“O provável fim do conflito
já impacta na queda do preço do
petróleo — elemento que vinha
pressionando os custos das ca-
deias produtivas globais. Ao re-
tirar o principal componente de
pressão sobre a expectativa de pre-
ços e juros, há um ambiente mais
favorável para uma flexibilização
monetária”, completou Alban.

Para a CUT, principal central

sindical do país, a redução é tími-
da e não atende às necessidades
urgentes do país e do povo bra-
sileiro. Segundo a entidade, a
política monetária do BC ignora
os sinais positivos da economia
brasileira e de alívio no cenário
internacional, como a recente
queda no preço do petróleo.

“Manter os juros nesse pata-
mar absurdo continua sufocan-
do o setor produtivo, encarecen-
do o crédito e penalizando dire-
tamente a classe trabalhadora,
que segue pagando a conta da
lógica do rentismo”, diz comuni-
cado da central.

A CUT disse ainda que a re-
dução de apenas 0,25% pontos
na taxa de juros expõe os limites
e os perigos do atual modelo de
autonomia do Banco Central, que
mantém o país refém da especu-
lação financeira .

“Taxas de juros reais tão ele-
vadas drenam recursos públicos
que deveriam financiar a saúde,
a educação e a infraestrutura,

destinando-os para o pagamen-
to da dívida com os grandes de-
tentores de capital. O desenvol-
vimento nacional e a geração de
empregos de qualidade exigem
um corte contundente da taxa de
juros, e não mais uma concessão
ao mercado”, disse a CUT.

A Câmara Brasileira da Indús-
tria da Construção (CBIC) consi-
dera positiva a redução da taxa
Selic, mas diz que é necessário que
o movimento tenha continuidade.

Segundo a entidade, o nível
dos juros ainda impõe desafios
relevantes à atividade econômica
e à retomada dos investimentos.

“A continuidade do proces-
so de flexibilização monetária é
uma sinalização positiva para a
economia. No entanto, a Selic ain-
da permanece em um patamar res-
tritivo, o que encarece o crédito,
adia decisões de investimento e
dificulta um crescimento econômi-
co mais consistente”, afirmou a
economista-chefe da CBIC, Ieda
Vasconcelos. (Agência Brasil)

Receita paga lote especial de
restituição automática em julho

A Receita Federal pagará, em
15 de julho, um lote especial de
restituição automática do Impos-
to de Renda da Pessoa Física
(IRPF). A medida contempla con-
tribuintes que tiveram imposto
retido na fonte ao longo de 2024,
mas não se enquadram nos crité-
rios de obrigatoriedade de entre-

ga da declaração.
A consulta poderá ser feita a

partir do dia 8 de julho, por meio
do serviço Meu Imposto de Ren-
da, no site ou no aplicativo da
Receita Federal.

O pagamento será feito exclu-
sivamente em conta vinculada à
chave Pix do tipo CPF.

O lote especial é destinado a
contribuintes que não precisaram
declarar, mas tiveram imposto re-
tido em 2024. Serão pagas resti-
tuições de até R$ 1 mil. Cerca de 4
milhões de pessoas podem ser
contempladas nessa iniciativa pi-
loto, com liberação aproximada de
R$ 500 milhões em restituições.

Em nota, a Receita Federal
informou que a geração das de-
clarações está ocorrendo de for-
ma gradual desde segunda-feira
(15), “podendo se estender por
alguns dias, considerando o vo-
lume estimado de cerca de 4 mi-
lhões de contribuintes”. (Agên-
cia Brasil)

O governo federal vai man-
ter o pagamento do Bolsa Famí-
lia a quem está na fila do BPC
(Benefício de Prestação Conti-
nuada), benefício assistencial li-
berado pelo INSS (Instituto Na-
cional do Seguro Social). A me-
dida ocorre após acordo entre o
MDS (Ministério do Desenvol-
vimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome) e a
DPU (Defensoria Pública da
União).

O documento foi assinado na
quarta-feira (17). Não foram for-
necidos dados de quantos cida-
dãos estariam nesta situação.
Números do INSS indicam que
30% da fila inicial de pedidos se
referem ao BPC, o que dá cerca
de 657,3 mil em maio.

O Bolsa Família é uma renda
assistencial no valor mínimo de
R$ 600. Há ainda outros adicio-
nais conforme a situação da fa-
mília, se tem membros menores
de idade na escola, gestantes
ou mulheres que amamentam.
O BPC também é uma renda as-
sistencial no valor de um salá-
rio-mínimo, paga a pessoas
acima de 65 anos e pessoas
com deficiência em qualquer
idade consideradas em vulne-
rabilidade social.

O acordo surgiu após pro-
cesso da DPU sobre mudanças
nas regras do BPC, que passa-
ram a considerar a renda do Bol-
sa Família no cálculo para o va-
lor per capita que garante o be-
nefício assistencial. Para ter o
BPC, é preciso ter renda de até
um quarto do salário-mínimo por
pessoa da família.

Em documento entregue ao
governo, o Comitê Temático Es-
pecializado Renda Básica de Ci-
dadania do órgão aponta solu-
ções para o problema. Segundo
o relatório, o INSS registrou mé-
dia de 150 mil novos requerimen-
tos mensais de BPC em 2025,
“impulsionados pelo empobre-
cimento pós-pandemia, pelo en-
velhecimento populacional e
pela precarização das relações de

Governo vai manter
pagamento do Bolsa

Família a quem está na
fila do BPC após acordo

trabalho”.
A DPU diz ainda que a refor-

ma da Previdência de 2019 tam-
bém estaria entre os fatores agra-
vantes, já que trouxe regras mais
duras para a aposentadoria. O
problema se agravou quando o
INSS passou a contar a renda
do BPC na hora de fazer o cálcu-
lo da renda por pessoa da famí-
lia que dá direito ao benefício. É
preciso receber até um quarto do
salário-mínimo per capita.

“Desde a publicação da Por-
taria Conjunta MDS/INSS nº 34/
2025, a Defensoria Pública da
União passou a receber volume
crescente de demandas indivi-
duais e coletivas relacionadas ao
indeferimento de BPC em razão
do cômputo do Bolsa Família
como renda”, diz o documento
da DPU.

Além disso, a fila de requeri-
mentos teve alta mais acentua-
da no ano passado. Até 30 de
novembro de 2025, a fila de pe-
didos de BPC atingiu 933 mil
pedidos. Desse total, 13% (apro-
ximadamente 125 mil) estavam
disponíveis para análise. Dentre
os demais, 79% (cerca de 740 mil
requerimentos) estavam aguar-
dando a adequação sistêmica
para o novo cálculo da renda
familiar de decreto 12.534/2025.

A mudança nas regras ocor-
re após articulação de vários
órgãos, incluindo o INSS. Se-
gundo a DPU, a nota técnica
solicitando a mudança de cál-
culo foi apresentada em março
deste ano.

“Entre a desistência do Bol-
sa Família e a conclusão do pro-
cesso de BPC -que envolve aná-
lise administrativa, avaliação so-
cial e, em muitos casos, perícia
médica-, a família mergulha em
um limbo de vulnerabilidade fi-
nanceira. Se o BPC for indefe-
rido, o que ocorre com frequ-
ência especialmente em períci-
as de deficiência, a família terá
perdido sua única fonte de
subsistência”, afirma o texto.
(Folhapress)
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pagamento de verba honoraria sucumbencial. Dá se como valor da causa a quantia de R$ 220.000,00. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
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Gilmar Mendes propõe súmula para
conter pautas-bomba no Congresso
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O ministro Gilmar Mendes
enviou na quarta-feira (17) ao pre-
sidente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Edson Fachin, uma
proposta de súmula para fixar o
entendimento da Corte sobre a
aprovação de pautas-bomba pelo
Congresso Nacional.

A proposta está baseada
em julgamentos sobre o tema e
pretende consolidar o entendi-
mento de que leis que conce-
dem benefícios fiscais sem
compensação financeira são
inconstitucionais.

A medida foi proposta após

o ministro da Fazenda, Dario Du-
rigan, se reunir com os dois mi-
nistros para demonstrar preocu-
pação com a aprovação de maté-
rias grande impacto fiscal pelo
Congresso.

A súmula é uma tese jurídi-
ca que deve nortear os julga-
mentos de ações em todo o
país que tratam de aumento de
gastos. O entendimento tam-
bém deverá ser levado em con-
ta em atos normativos dos Três
Poderes nas esferas federal, es-
tadual e municipal.

“O art. 113 do Ato das Dispo-

sições Constitucionais Transitó-
rias aplicase à União, aos esta-
dos, ao Distrito Federal e aos
municípios, sendo inconstituci-
onal a lei ou ato normativo que
crie ou altere despesa obrigató-
ria, conceda benefício fiscal ou
implique renúncia de receita sem
prévia estimativa de impacto or-
çamentário e financeiro, bem
como sem a indicação das res-
pectivas medidas compensató-
rias, nos termos da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal”, diz o tex-
to da súmula.

Caberá a Fachin marcar o

julgamento da tese, que preci-
sará ser avaliada pelos demais
ministros da Corte e pode so-
frer alterações.

Na semana passada, o Sena-
do aprovou uma “pauta-bomba”,
que pode ter grande impacto nas
contas do governo federal.

Os senadores autorizaram a
renegociação de dívidas de pro-
dutores rurais afetados por even-
tos climáticos e geopolíticos,
como a guerra no Irã.

O impacto da aprovação
pode chegar a R$ 140 bilhões em
dez anos. (Agência Brasil)

Apple libera sistema de pagamentos em
aplicativos no Brasil após acordo com o Cade

A Apple passa a permitir, nes-
ta quinta-feira (18), no Brasil, for-
mas alternativas de pagamento
dentro de aplicativos, e a distri-
buição de apps por lojas concor-
rentes à App Store, em mudan-
ças que são resultado de um acor-
do firmado com o Cade (Conse-
lho Administrativo de Defesa
Econômica).

Pelas novas regras, desen-
volvedores poderão oferecer
meios próprios de pagamento
para a compra de bens e serviços
digitais dentro dos aplicativos,
além de incluir links para sites
externos onde as transações po-
derão ser concluídas, o que hoje
é vedado. A empresa também per-
mitirá que aplicativos para iPho-
ne sejam distribuídos por lojas
alternativas à App Store, algo que
até então também era restrito à
loja oficial da companhia.

As mudanças decorrem de um
acordo homologado pelo Cade em
dezembro de 2025, no âmbito de
uma investigação sobre práticas

anticoncorrenciais da Apple no
ecossistema do iPhone.

O órgão de defesa da concor-
rência questionava se a empresa
se beneficiava ilegalmente ao exi-
gir o uso de sua loja de aplicati-
vos e de seu sistema próprio de
pagamentos para compras digi-
tais realizadas em apps. Como
parte do compromisso, a compa-
nhia concordou em permitir mei-
os alternativos de pagamento e
lojas concorrentes à App Store
no Brasil.

Em comunicado, a Apple dis-
se que continuará exigindo meca-
nismos de autenticação dos apli-
cativos e autorização prévia para
lojas alternativas, argumentando
que as novas modalidades de dis-
tribuição e pagamento ampliam
riscos de fraude, golpes, malware
e violações de privacidade.

A decisão não envolve, no
entanto, o pagamento via Pix na
Apple Pay. Segundo pessoas li-
gadas à empresa, diálogos ainda
estão em andamento com o Ban-

co Central e com o Cade.
As mudanças também alteram

a estrutura de taxas cobradas pela
Apple dos desenvolvedores de
aplicativos. Hoje, a empresa fica
com até 30% do valor de compras
digitais realizadas por meio de seu
sistema de pagamentos. Com as
novas regras, a comissão máxima
na App Store cairá para 21%, en-
quanto pequenos desenvolvedo-
res e algumas categorias especí-
ficas poderão pagar 10%.

Quem continuar utilizando o
sistema de pagamentos da Ap-
ple terá ainda uma taxa adicional
de 5% pelo processamento das
transações.

A investigação no Cade teve
origem em uma denúncia do Mer-
cado Livre, que questionava o
sistema fechado da empresa.

A abertura do sistema de pa-
gamentos representa uma altera-
ção relevante no modelo de ne-
gócios da Apple. Até agora, com-
pras de bens e serviços digitais
realizadas dentro de aplicativos

precisavam utilizar o sistema da
própria empresa, sobre o qual in-
cidiam comissões cobradas dos
desenvolvedores.

Com as novas regras, usuári-
os brasileiros poderão optar por
sistemas de pagamento de tercei-
ros, enquanto desenvolvedores
ganham mais liberdade para pro-
cessar transações fora da infra-
estrutura da companhia.

A abertura do ecossistema
brasileiro segue movimento se-
melhante ao adotado pela Apple
na União Europeia. Desde 2024,
a companhia é obrigada a permi-
tir lojas alternativas de aplicati-
vos e meios de pagamento con-
correntes no iPhone para cumprir
regras do Digital Markets Act,
legislação europeia voltada a
ampliar a concorrência em mer-
cados digitais. As mudanças
anunciadas para o Brasil repro-
duzem boa parte dessas medidas,
embora com uma estrutura pró-
pria de taxas e comissões. (Fo-
lhapress)

A Sinovac, empresa de ori-
gem chinesa responsável pela
Coronavac, primeira vacina
contra a Covid-19 usada no
Brasil, planeja investir US$ 100
milhões (cerca de R$ 520 mi-
lhões) no país ao longo dos
próximos cinco anos. O objeti-
vo é estabelecer uma operação
local voltada tanto à produção
de vacinas quanto a atividades
mais amplas na área de biotec-
nologia, afirma Dimas Covas,
cientista-chefe de Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação
da companhia no Brasil.

Anunciados pelo menos
desde 2024, os desembolsos
devem ganhar forma. “Estamos
propondo o inverso do que
aconteceu até agora. As com-
panhias saem do Brasil, nós
vamos voltar e estar presentes
de fato, com uma empresa de
biotecnologia”, diz Covas.

Em entrevista ao programa
C-Level, Covas, a cara do Insti-
tuto Butantan durante toda a
pandemia, afirmou que a Sino-
vac pretende produzir no Bra-
sil duas vacinas -contra a rai-
va humana e a varicela (cata-
pora) -por meio de um acordo
já firmado com o Instituto de
Tecnologia do Paraná (Te-
cpar). Inicialmente, os imuni-
zantes são importados, en-
quanto o Tecpar assume gra-
dualmente a produção.

Segundo Covas, a transfe-
rência de tecnologia já está em
andamento, em um processo
que deve ser concluído em até
dez anos, conforme previsto no
acordo de parceria (PDP). “Essa
velocidade pode ser até mais
rápida, dependendo do parcei-
ro e dos investimentos que o
governo fizer”, afirma.

Pelo acordo, o Tecpar inves-
tirá em infraestrutura e pesso-
al, enquanto a Sinovac forne-
cerá o conhecimento técnico
necessário para a produção.
Atualmente, o instituto produz
cerca de 20 milhões de doses
anuais da vacina contra a raiva
animal, experiência que será
útil, diz, na fabricação da ver-
são humana.

Há pouco mais de um ano
no Brasil, a Sinovac tem seis
funcionários contratados, além
de prestadores de serviço. A
empresa avalia instalar sua fá-
brica no interior de São Paulo,
com Ribeirão Preto e Campinas
entre as opções em estudo.

Segundo Covas, o Brasil é
peça central de uma estratégia
maior da companhia para am-
pliar sua presença em toda a
América Latina. Batizado de
Projeto Amazon, o plano busca
reproduzir na biotecnologia a
presença que a China já sus-
tenta em setores como energia
e transporte.

“A Sinovac já tem acordos
com a Colômbia, onde está se
iniciando a construção de uma
grande fábrica de vacinas. Há
um acordo preliminar com Chi-
le e Argentina. O Brasil, pela sua
dimensão, deve liderar esse
processo”, afirma.

Questionado sobre o ris-
co de a Sinovac chegar ao
Brasil com tecnologias consi-
deradas ultrapassadas -como
a CoronaVac, baseada em ví-
rus inativado, em contraste
com as vacinas de RNA men-
sageiro-, Covas diz que as
coisas não são assim.

“A vacina da dengue é ate-
nuada. A de varicela também.
Embora a tecnologia tenha
mais de 40 ou 50 anos, ainda
domina as vacinas. Se fala em
RNA a partir de 2022 e hoje
não é só para vacinas. A on-
cologia, por exemplo, é prova-
velmente a área que mais deve
se beneficiar dessa tecnolo-
gia. Queremos atuar nessa
área e isso é fundamental para
a sobrevivência da companhia.
Se a companhia não olha para
o futuro, desaparece”, afirma.

Covas também destaca o
impacto da inteligência artifici-
al no desenvolvimento de no-
vos produtos. “Ela permite que
se gere protótipos de vacinas
em uma velocidade inimaginá-
vel. A China está lá na frente, já
ultrapassou os EUA nesse sen-

Criadora da Coronavac anuncia
plano de US$ 100 milhões

para atuar no Brasil
tido. Temos que entrar nessa
onda, senão vamos ficar para
trás também.”

Para ele, a liderança chinesa
em biotecnologia é resultado de
uma estratégia de longo prazo.
“Quando se fala que a China é
uma potência -e é, talvez, a mai-
or potência em biotecnologia do
mundo— é porque isso come-
çou como política de Estado há
30 anos. Nós ainda estamos pa-
tinando nesse terreno.”

Ao analisar o cenário brasi-
leiro, Covas afirma que o país,
o sexto maior mercado farma-
cêutico do mundo, é ineficien-
te para transformar produção
científica em produtos e solu-
ções para a população. Segun-
do ele, o ambiente público de
ciência, tecnologia e desen-
volvimento é “uma experiên-
cia ainda medieval”.

“Nossa tradição é toda eu-
ropeia. Universidades e centros
de pesquisa foram importados
da Europa tardiamente. Temos
um passado enorme de mode-
los que não são os mais eficien-
tes no momento. E a consequ-
ência disso é que na área de
saúde o Brasil tem um déficit de
mais de US$ 20 bilhões, total-
mente dependente de produtos,
insumos e equipamentos. Isso
se associa a outro movimento
perverso que é a desindustriali-
zação”, afirma.

Para avançar na inovação,
o investimento prioritário deve
ser na formação de capital hu-
mano. Segundo ele, o governo
brasileiro tem clareza sobre as
prioridades, mas não tem coor-
denação. “O Ministério da Ci-
ência e Tecnologia não coorde-
na com o Ministério da Indús-
tria, com o Ministério da Saúde,
com a iniciativa privada. Falta
inteligência ao sistema. O bra-
sileiro é trabalhador, criativo,
produzimos muitos artigos cien-
tíficos. Só que, quando olha-
mos para a inovação, estamos
no fim da curva.”

Ao olhar para trás, Covas
rejeita críticas tanto à adoção
da Coronavac quanto ao de-
senvolvimento da ButanVac,
projeto de vacina nacional que
não avançou além dos testes
clínicos.

Segundo ele, a Coronavac
foi fundamental em um momen-
to de escassez global de imuni-
zantes, enquanto deixar de pro-
duzir a Butanvac teria sido uma
decisão estratégica do país.

Professor aposentado da
Faculdade de Medicina de Ri-
beirão Preto da USP, Covas as-
sumiu a direção do Instituto
Butantan em 2017, durante o
governo Geraldo Alckmin, per-
manecendo no cargo nas ges-
tões de João Doria e Rodrigo
Garcia.

Sobre possíveis irregulari-
dades investigadas em contra-
tos sem licitação que somam
R$ 161 milhões feitos pela
Fundação Butantan com uma
empresa fornecedora de um
software, reveladas pela Folha
em 2022, Covas diz que o Bu-
tantan precisava de um siste-
ma de gestão.

“Hoje já foi superada essa
questão. Foram feitos proces-
sos administrativos na Corre-
gedoria do Estado que já fo-
ram arquivados. O Ministério
Público fez também uma inves-
tigação que foi arquivada. O
processo que continua aberto
no tribunal é de acompanha-
mento, porque é um processo
de longo tempo de instalação.
A questão da inexigibilidade
foi afastada”, diz.

Se ele se preocupa com
eventuais resistências ideológi-
cas à expansão de uma empresa
chinesa na área da saúde no
Brasil? Covas afirma que a Si-
novac é uma companhia priva-
da, listada na Nasdaq, embora
mantenha vínculos naturais com
o governo chinês.

“Não vejo muitas dificulda-
des neste momento. Pode ha-
ver mudança política. Durante
a pandemia, nós vivemos isso.
A China foi muito maltratada.
A vacina foi muito maltratada.
Por questões político-ideológi-
cas, né?”.

Voos de helicóptero no Rio têm
demanda impulsionada por

turismo e operação do petróleo
A operação petrolífera na cos-

ta do Rio de Janeiro e a demanda
de turismo impulsionam o tráfe-
go aéreo por helicópteros no es-
tado. Foram 81 mil movimenta-
ções em 11 aeródromos entre ja-
neiro e maio deste ano.

O tráfego tem crescido no
Brasil como um todo e atingiu
nos primeiros cinco meses deste
ano 160 mil pousos e decolagens
com aeronaves do gênero, 3,7%
a mais do que o mesmo período
do ano passado. Trata-se de uma
alta que consolida a tendência
observada ao menos desde 2021,
quando houve 104 mil registros.

Os dados contabilizados pelo
CGNA (Centro de Gerenciamen-
to da Navegação Aérea), da FAB
(Força Aérea Brasileira) levam
em consideração a operação em
aeródromos e não contabiliza
a movimentação entre helipon-
tos públicos e privados, o que
faz com que os registros relati-
vos a São Paulo apontem 32 mil
pousos e decolagens em 19 ae-
ródromos neste ano. O estado
tem a maior frota de helicópteros
do país.

O aeroporto de Jacarepaguá,
na zona sudoeste do Rio, região
onde ocorreu a colisão entre dois
helicópteros que deixou seis
pessoas mortas, lidera a circula-
ção desse tipo de aeronave, con-
forme a base da FAB.

Foram 42 mil pousos e deco-
lagens de janeiro a maio, quase o
triplo do tráfego no aeroporto do
Campo de Marte, na zona norte
da capital paulista e que reúne a
segunda maior movimentação de
helicópteros no Brasil, com pou-
co mais de 15 mil.

Pilotos e especialistas em
aviação civil ouvidos pela Folha
destacam a influência do petró-
leo na aviação fluminense. "Os
tripulantes das plataformas
offshore [em alto-mar] fazem um
revezamento quinzenal, e esse
deslocamento é feito através de
helicópteros de grande porte", diz
Alexandre Faro, coordenador do
curso de aviação civil da Univer-
sidade Anhembi Morumbi.

"Há também os casos de
emergência, quando alguém pas-
sa mal, por exemplo. Se isso acon-
tece, uma aeronave tem de se

deslocar até a plataforma da mes-
ma maneira", complementa.

Os três pontos de decolagem
mais próximos às plataformas da
Bacia de Campos, Jacarepaguá,
na capital, além de Campos dos
Goytacazes e Macaé, no norte
fluminense? estão entre os ter-
minais que mais movimentam es-
sas aeronaves.

O Rio também tem o maior
número de ocorrências envol-
vendo helicópteros, com 64%
dos casos em 2025 e 2026, cál-
culo que considera a soma dos
incidentes, casos de menor gra-
vidade, e de acidentes, os mais
graves.

O último deles se deu no do-
mingo (14), quando dois helicóp-
teros colidiram no ar e caíram no
pátio de uma concessionária BYD
no Recreio dos Bandeirantes.
Todas as seis pessoas a bordo
das duas aeronaves morreram,
entre as quais o cantor america-
no Oliver Tree, que estava em
turnê internacional.

Um dos helicópteros se diri-
gia a Angra dos Reis, no litoral
sul fluminense, e o outro à região
serrana do Rio para buscar pas-
sageiros.

Além do petróleo, há também
o fator do turismo. "Temos hoje
cerca de 20 empresas que fretam
voos turísticos no Rio. São Pau-
lo tem uma das maiores frotas de
helicópteros do mundo, mas o
uso é acima de tudo para voos
executivos. Tanto que há mais
helipontos", afirma André Paiva
Melo, dono da escola de aviação
civil Paiva Aviation, no Rio.

Segundo ele, o próprio mer-
cado que freta voos turísticos
por helicópteros é mais acessí-
vel aos pilotos. "É uma das por-
tas de entrada", afirma, "até
porque são necessárias 500 ho-
ras de voo para operar uma ae-
ronave offshore".

O tráfego aéreo com helicóp-
teros difere bastante daquele re-
lacionado a aviões porque a mai-
oria deles opera sob regime visu-
al. Isso significa que o piloto tem
de estar o tempo todo atento ao
lado de fora para conduzir a ae-
ronave, o que também exige boas
condições climáticas.

No caso do avião, que opera

em maiores atitudes, a movimen-
tação se dá por radares e outros
equipamentos que guiam a ae-
ronave mesmo que o piloto não
tenha a visibilidade ambiental
adequada.

"Há corredores de tráfego por
helicóptero, e aeronaves que tra-
fegam sobre eles têm, por exem-
plo, de voar a até 3 mil pés de
altitude e manter uma visibilida-
de superior a um quilômetro, além
de se manter afastado de nuvens
e garantir uma velocidade ade-
quada", disse Aroldo Soares,
mestre em segurança de voo pelo
ITA (Instituto Tecnológico de
Aeronáutica).

Controlador de tráfego aéreo
durante 35 anos, ele diz que a cres-
cente demanda por helicópteros
acompanha a expansão das com-
panhias aéreas no país e que o
Brasil tem uma das melhores re-
gulações do mundo para o setor.

Além do regime de tráfego
visual, as regras da Anac (Agên-

cia Nacional de Aviação Civil)
também dispensam à maioria dos
helicópteros a exigência de ter
dispositivos anticolisão. Segun-
do o órgão, o instrumento só é
obrigatório às aeronaves que te-
nham mais de 19 assentos.

Para Soares, contudo, este
não é necessariamente um pro-
blema porque "no mundo, no
geral, não existe essa exigên-
cia". A frota brasileira só perde
para a dos Estados Unidos, que,
por sua vez, também dispensa
o dispositivo.

Isso não significa que a re-
gulação não possa ser melhora-
da, afirma. Em Nova York, por
exemplo, o centro de tráfego aé-
reo só autoriza a decolagem se
o helicóptero for equipado com
dois motores. São aeronaves
consideradas mais seguras para
áreas densamente povoadas
porque continuam voando
caso um de seus motores falhe.
(Folhapress)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Juízo 

Titular II-1ª Vara Cível - Regional XI - Pinheiros, Estado de São 
Paulo,Dr(a).CASSIO PEREIRA BRISOLA,na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) RAS MOVEIS E DECORACOES LTDA, CNPJ: 
26656524000129,que lhe foi proposta uma ação de Procedi-
mento Comum Cível por parte de DANIEL DANTAS SANTA-
NA SOUZA FERREIRA, alegando em síntese: Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 01/06/2026.     |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a Espólio de Caio Castello Insuellos, 
na pessoa da representante legal Flavia Makul Insuellos, CPF 
126.400.108 83, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial, movida por Leonilde Castello 
Insoelas Al Makul. Encontrando se o(a)(s) ré(u)(s) em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que informe se tem interesse na presente ação e para 
regularizar efetivamente a expressa renúncia, se for o caso. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. São Paulo, 30 de março de 2026.                  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CANIS MAJORIS 
LTDA, CNPJ 20892483000193, Canis Majoris Administração e Recursos Financeiros Ltda  CNPJ nº 27.389.538/0001 96, Topspin Soluções de 
Pagamento Ltda  CNPJ nº 29.057.594/0001 59, In Cripto Ltda CNPJ nº 43.806.091/0001 60, Discovery Cripto Ltda CNPJ nº 
45.410.748/0001 09 , Gr Discovery  Participações Ltda CNPJ nº 45.410.392/0001 03, Tawlk Tech Payments Ltda CNPJ nº 43.165.972/0001 49, 
Ong Gr Together CNPJ nº 35.167.818/0001 88, Mateus Davi Pinto Lucio, CPF: 217.717.538 03, Isis de Oliveira Barbosa  CPF: 322.048.548 08, 
Jorge Luiz Pereira Barbosa Júnior CPF: 361.573.228 61, Luelly Ramos de Jesus Dultra CPF: 364.667.408 38, Tamiris Santiago Dantas CPF: 
403.162.068 30, Pagflex Soluções Ltda CNPJ nº 47.481.698/0001 78, Lucas Ramos de Jesus CPF: 437.012.788 22 e Marcelo Luiz do 
Nascimento CPF 278.693.378 11, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Adriana Carvalho Feijo e outro, 
objetivando que seja julgada procedente, para declarar a rescisão do contrato de adesão firmado, condenando os réus a restituírem o valor de 
R$ 464.546,78, bem como ao ressarcimento de danos morais, no importe de R$ 50.000,00, condenando, ainda, ao pagamento das custas e 
despesas processuais e honorários advocatícios. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso II do CPC para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital da data da publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir se ão aceitos, pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pela autora conforme previsto 
no artigo 344 do C.P.C., ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2026.                                              |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1016958 18.2022.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). JOÃO PAULO SBRAGIA DE CARVALHO, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a TRADELLA SERVIÇOS FINANCEIROS E INVESTIMENTOS LTDA. CNPJ 34.131.203/0001 39, 
que Daniele Mansoldo ajuizou lhe ação Comum, objetivando seja julgada procedente, para rescindir a relação entre as partes, 
condenando a ré à devolução do valor pago pela autora (R$ 5.000,00), e ainda, ao pagamento dos lucros conforme prometido, 
bem como ao pagamento de R$10.000,00 a título de danos morais, atualizado e acrescido das custas processuais e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, expede se edital de CITAÇÃO, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 6 de junho de 2026.                           |  

Reserva Casa Grande Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 17.976.394/0001-10 - NIRE 35.227.432.516

Edital de Convocação 
Reunião de Sócios a ser Realizada em 02 de Julho de 2026

Ficam convocados os Senhores sócios da Reserva Casa Grande Empreendimentos Imobiliários Ltda., so-
ciedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 17.976.394/0001-10, com seus atos constitutivos registra-
dos perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.227.432.516, com sede social da Sociedade, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila 
Olímpia, CEP 04552-000 (“Sociedade”), pela presente, nos termos da Cláusula 13ª do Contrato Social da Socieda-
de, dos artigos 1.072 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e § 3º do art. 1.152 do Código Civil 
(Lei nº 10.406/2002), para comparecerem à reunião de sócios a ser realizada, em primeira convocação, no dia 02 
de julho de 2026, às 10 horas e 2ª convocação no mesmo dia as 10h30, na Av. Paulista, nº 1063, 10º andar, Jardim 
Paulista, CEP 01311-200, São Paulo, Estado de São Paulo, de forma presencial (“Reunião de Sócios”), para exami-
nar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a distribuição de lucros da Sociedade aos seus sócios, 
proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Sociedade; e (ii) a autorização à administração 
da Sociedade para praticar todos os atos necessários à implementação da distribuição de lucros. A presente con-
vocação é encaminhada aos sócios da Sociedade mediante comunicação escrita remetida por correio com aviso de 
recebimento, com antecedência de, pelo menos, 5 (cinco) dias da data designada para a realização da Reunião de 
Sócios, observado o disposto no Contrato Social da Sociedade e na legislação aplicável. Os documentos e informa-
ções relacionados às matérias constantes da ordem do dia encontram-se à disposição dos sócios na sede social da 
Sociedade. Quaisquer correspondências, questionamentos e/ou solicitações à Sociedade deverão ser encaminha-
das por escrito com antecedência à data da Reunião de Sócios para o endereço da sede social indicado acima. Res-
salta-se, por fim, que o sócio poderá comparecer à Reunião de Sócios pessoalmente ou por representante legal-
mente constituído, observadas as formalidades aplicáveis. São Paulo, 16 de junho de 2026. Cyrela Brazil Realty 
S.A. Empreendimentos e Participações, Miguel Maia Mickelberg, Rafaella Nogueira de Carvalho Corti.Golin Participações S/A

CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189
Assembleia Geral Extraordinária - Convocação

Na forma dos arts. 124 e 135 da Lei nº 6.404/76, Convocamos e convidamos os Senhores Acionistas a
se reunirem na sede social da Companhia, situada na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. 
Cidade Aracília, Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 124, §1º, inciso I, e do artigo 135 da Lei nº 6.404/76, em 1ª convocação às 18h00 (dezoito
horas) e, em 2ª convocação, às 18h30 (dezoito horas e trinta minutos), do dia 29/06/2026, para, em
Assembleia Geral Extraordinária, tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia: a) Tomar conhecimento e deliberar sobre o incêndio ocorrido em 06/06/2026 nas instalações da
Companhia em Guarulhos/SP, bem como suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras. 
Ressalta-se ainda que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 30 (trinta) minutos de 
antecedência, ou seja, às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), mediante a assinatura do livro de
presença e apresentação de documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 126, inciso I,
e 127 da Lei das Sociedades por Ações. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos
previstos em lei, que aos acionistas será facultada a participação e o voto somente de forma presencial,
de modo que a Assembleia Geral Extraordinária se realizará no modelo presencial, sendo certo que
os acionistas que queiram fazer-se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia
poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, por meio de procurador constituído
há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, devendo o
respectivo instrumento de procuração original ser apresentado até o ato de abertura e instalação da
Assembleia Geral Extraordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, entre outros) deverão,
além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica
de representação por meio de documento próprio autorizado em lei. Os documentos e informações
pertinentes à matéria objeto da presente Assembleia Geral Extraordinária estarão à disposição dos 
acionistas, na sede da Companhia, para consulta, nos termos da legislação aplicável. Uma vez não 
atingido o quórum mínimo de instalação exigido para a Assembleia Geral Extraordinária em primeira
convocação, a segunda convocação, às 18h30 (dezoito horas e trinta minutos), acarretará a instalação
da Assembleia Geral Extraordinária com qualquer número de acionistas presentes, os quais poderão
tomar ciência e deliberar sobre a ordem do dia, nos termos dos arts. 125 e 135 da Lei nº 6.404/76. 
Guarulhos, 18/06/2026. Sr. Paulo Gezer de Araújo - Diretor.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955
Assembleia Geral Extraordinária - Convocação

Na forma dos arts. 124 e 135 da Lei nº 6.404/76, convocamos e convidamos os Senhores Acionistas a
se reunirem na sede social da companhia, situada na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. 
Cidade Aracília, Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, nos termos do 
artigo 124, §1º, inciso I, e do artigo 135 da Lei nº 6.404/76, em 1ª convocação às 17h00 (dezessete 
horas) e, em 2ª convocação, às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), do dia 29/06/2026, para, em 
Assembleia Geral Extraordinária, tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia: a) Tomar conhecimento e deliberar sobre o incêndio ocorrido em 06/06/2026 nas instalações da
companhia em Guarulhos/SP, bem como suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras. 
Ressalta-se ainda que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 30 (trinta) minutos
de antecedência, ou seja, às 16h30 (dezesseis horas e trinta minutos), mediante a assinatura do livro 
de presença e apresentação de documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 126, 
inciso I, e 127 da Lei das Sociedades por Ações. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos
jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultada a participação e o voto somente de forma 
presencial, de modo que a Assembleia Geral Extraordinária se realizará no modelo presencial, sendo 
certo que os acionistas que queiram fazer-se representar por instrumento de procuração no ato da
Assembleia poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, por meio de procurador cons-
tituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, devendo
o respectivo instrumento de procuração original ser apresentado até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Extraordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, entre outros) deverão,
além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de 
representação por meio de documento próprio autorizado em lei. Os documentos e informações perti-
nentes à matéria objeto da presente Assembleia Geral Extraordinária estarão à disposição dos acionis-
tas, na sede da companhia, para consulta, nos termos da legislação aplicável. Uma vez não atingido o 
quórum mínimo de instalação exigido para a Assembleia Geral Extraordinária em primeira convocação, 
a segunda convocação, às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), acarretará a instalação da As-
sembleia Geral Extraordinária com qualquer número de acionistas presentes, os quais poderão tomar
ciência e deliberar sobre a ordem do dia, nos termos dos arts. 125 e 135 da Lei nº 6.404/76. Guarulhos, 
18/06/2026. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente.

ATHENA SAÚDE BRASIL S.A.
CNPJ nº 31.701.408/0001-14 - NIRE 35.300.522.681

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada em 31 de março de 2026, às 17h00, de forma exclusivamente digital, por meio do aplicativo de 
videoconferência Zoom, nos termos do parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). 
Nos termos do item 1 da Seção VIII do Manual de Registro de Sociedade Anônima, Anexo V da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 
de junho de 2020, esta Assembleia (“Assembleia”) da Athena Saúde Brasil S.A. (“Companhia”) foi considerada como realizada na sede 
social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 18º andar, 
sala “F”, Pinheiros, CEP 05.425-070. 2. Convocação: O edital de convocação foi publicado, em primeira convocação, na forma do 
artigo 124 da Lei das S.A., no jornal “O Dia SP” nas edições dos dias 20, 21 e 24 de março de 2026, páginas 13, 06 e 11, 
respectivamente, com divulgação simultânea na página da internet do mesmo jornal. 3. Publicações Legais: As demonstrações 

na internet (https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/). Os documentos mencionados acima e os demais documentos 
pertinentes a assuntos constantes da ordem do dia foram também colocados à disposição dos acionistas na sede da Companhia. 
4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Fabio Minamisawa Hirota, indicado pela presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, Sra. Ana Teresa do Amaral Meirelles, e secretariados pelo Sr. Paulo Henrique Signori Pinese. 5. Presença: 
Presentes os acionistas titulares de 371.499.500 (trezentos e setenta e um milhões, quatrocentas e noventa e nove mil e quinhentas) 
ações ordinárias e  95.371.457 (noventa e cinco milhões, trezentas e setenta e uma mil, quatrocentas e cinquenta e sete) ações 

Anexo I à presente ata. Presentes, ainda, como 
representantes da administração da Companhia, os Srs. Fabio Minamisawa Hirota e Carmem Campos Pereira, Diretor Presidente e 
Diretora Financeira da Companhia, respectivamente, e o Sr. Alexandre Fernandes, na qualidade de representante da empresa de 
auditoria independente Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda., sociedade simples limitada, com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1909, Corp. Tower Torre Norte, 8º andar, conjunto 81, 
Vila Nova Conceição, CEP 04543-907, inscrita no CNPJ sob o nº 61.366.936/0001-25, devidamente registrada na Comissão de Valores 

6. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (A) Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos 

31 de dezembro de 2025; (ii)
(iii)
(iv) a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e (B) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(v)

(vi)
de alterar as matérias de competência do Conselho de Administração; (vii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, já 

item “vi” acima; e (viii) a autorização aos administradores da Companhia para realizarem todos 
os atos necessários para a efetivação das matérias constantes da ordem do dia. 7. Deliberações: Colocadas as matérias em discussão 
e posterior votação, foram tomadas as seguintes deliberações pelos acionistas presentes, sem abstenções, sem restrições ou 
ressalvas: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: 7.1. Aprovar, por unanimidade de votos, sendo 466.870.957 (quatrocentos e sessenta 
e seis milhões, oitocentas e setenta mil, novecentas e cinquenta e sete) votos favoráveis, sem abstenções, sem restrições ou 
ressalvas, as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 

7.2. Aprovar, por unanimidade de votos, sendo 466.870.957 
(quatrocentos e sessenta e seis milhões, oitocentas e setenta mil, novecentas e cinquenta e sete) votos favoráveis, sem abstenções, 
sem restrições ou ressalvas, a destinação do lucro

Companhia aprovadas nos termos do item 7.1

encerrado em 31 de dezembro de 2025. 7.3. Aprovar, por unanimidade de votos, sendo 466.870.957 (quatrocentos e sessenta e seis 
milhões, oitocentas e setenta mil, novecentas e cinquenta e sete) votos favoráveis, sem abstenções, sem restrições ou ressalvas, 

R$40.179.894,66 (quarenta milhões, cento e setenta e nove mil, oitocentos e noventa e quatro reais e sessenta e seis centavos), 
não estando inclusos na remuneração global ora aprovada os valores de tributos e encargos incidentes sobre a remuneração e que 
sejam de responsabilidade da Companhia. 7.4. Aprovar, por unanimidade de votos, sendo 466.870.957 (quatrocentos e sessenta e seis 
milhões, oitocentas e setenta mil, novecentas e cinquenta e sete) votos favoráveis, sem abstenções, sem restrições ou ressalvas, 
a reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia: (i) Ana Teresa do Amaral Meirelles, brasileira, 
solteira, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.813.954-X (SSP/SP), inscrita no CPF sob o nº 064.523.408-75, 
para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) José Roberto Correa Teixeira Ferraz, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 13899846 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 091.400.828-57, para ocupar o 
cargo de membro do Conselho de Administração; (iii) Hiran Alencar Mora Castilho, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 1.280.478-4 (SSP/PR), inscrito no CPF sob o nº 574.363.129-87, para ocupar o cargo de membro do 
Conselho de Administração; (iv) Renan Sampaio Nunes dos Santos, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 03503002450 (DETRAN/SP), inscrito no CPF sob o nº 118.378.687-51, para ocupar o cargo de membro do Conselho de 
Administração; (v) Ricardo Barbosa Leonardos, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 5855204 
(SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 859.347.638-49, para ocupar o cargo de membro do Conselho de Administração; (vi) Gustavo de 
Pauli Athayde, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 60.670.129 (SSP/PR), inscrito no CPF sob o 
nº 046.379.479-60, para ocupar o cargo de membro do Conselho de Administração; (vii) Eduardo Gromatzky, brasileiro, em união 
estável, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.692.212-8 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 326.823.858-00, 
para ocupar o cargo de membro do Conselho de Administração; e (viii) Carolina Buendia Gutierrez, colombiana, casada, engenheira, 
portadora da Cédula de Identidade nº 52.350.695, expedida pela República da Colômbia, para ocupar o cargo de membro do Conselho 
de Administração, todos com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 

estender até a posse de seus respectivos substitutos, conforme permite o artigo 11, parágrafo 2º, do Estatuto Social da Companhia e 
Ricardo Barbosa Leonardos foi, neste ato, reconhecido como conselheiro independente. 

7.4.2. Os membros do Conselho de Administração, ora reeleitos, tomam posse nos seus respectivos cargos, mediante a assinatura dos 
termos de posse (Anexo II
arquivado na sede social, na forma da legislação aplicável. Observada a prestação das declarações previstas em lei, os membros do 
Conselho de Administração aceitam o cargo para os quais foram eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: 7.5. Aprovar, 
por unanimidade de votos, sendo 466.870.957 (quatrocentos e sessenta e seis milhões, oitocentas e setenta mil, novecentas e 

da Lei das S.A., de jornal “Data Mercantil” para jornal “O Dia SP”, conforme aprovado no âmbito de reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizada em 27 de fevereiro de 2026. 7.6. Aprovar, por unanimidade de votos, sendo 466.870.957 
(quatrocentos e sessenta e seis milhões, oitocentas e setenta mil, novecentas e cinquenta e sete) votos favoráveis, sem abstenções, 
sem restrições ou ressalvas, a alteração da matéria de competência do Conselho de Administração da Companhia prevista no 
item “(dd)” do art. 14 do Estatuto Social da Companhia, passando de “aprovar a prática de quaisquer atos, incluindo a celebração 
de quaisquer acordos ou contratos, pela Companhia ou qualquer sociedade controlada pela Companhia, que envolva valor superior 
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), para cada operação, individualmente ou no conjunto de operações realizadas dentro do 
período de 1 (um) ano, que não tenha sido objeto do Plano Anual ou orçamento anual do correspondente exercício social” 
para “aprovar a prática de quaisquer atos, incluindo a celebração de quaisquer acordos ou contratos, pela Companhia ou qualquer 
sociedade controlada pela Companhia, que envolva valor superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) ou 3% (três por cento) 
do patrimônio líquido, para cada operação, individualmente ou no conjunto de operações realizadas dentro do período de 1 (um) 
ano, que não tenha sido objeto do Plano Anual ou orçamento anual do correspondente exercício social”. 7.6.1. Em vista da 
deliberação constante do item 7.6 acima, aprovar, por unanimidade de votos, sendo 466.870.957 (quatrocentos e sessenta e seis 
milhões, oitocentas e setenta mil, novecentas e cinquenta e sete) votos favoráveis, sem abstenções, sem restrições ou ressalvas, 
a alteração do art. 14 do Estatuto Social da Companhia, que passará a viger com a seguinte nova redação: “Artigo 14 - O Conselho de 
Administração, além dos poderes previstos em lei, terá as seguintes atribuições: (a) fixar a orientação geral dos negócios, 
inclusive aprovando plano de negócios, plano plurianual, orçamento anual, política de investimentos, avaliação da governança e da 
remuneração da Companhia e das sociedades controladas, coligadas ou investidas, em que detenha o controle; (b) eleger e destituir 
os Diretores da Companhia; (c) indicar para a Diretoria os administradores a serem eleitos nas sociedades controladas, coligadas 
ou investidas, bem como deliberar sobre a sua destituição; (d) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, 
os livros e papéis da Companhia e de suas controladas e coligadas, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de 
celebração, e sobre quaisquer outros atos, seja de controladas, coligadas ou investidas; (e) autorizar a aquisição ou alienação de 
investimentos em participações societárias e a realização de associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros, 
exceto se no curso normal dos negócios, ou se exceder a alçada da Diretoria, caso esta seja estabelecida; (f) autorizar previamente 
a celebração de acordos de sócios ou acionistas envolvendo a Companhia ou suas sociedades controladas; (g) autorizar a emissão 
de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6º deste Estatuto Social, fixando o número, o preço, o prazo de 
integralização e as condições de emissão das ações, podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo mínimo para 
o seu exercício nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis, cuja colocação seja feita mediante venda 
em bolsa ou por subscrição pública ou mediante permuta por ações em oferta pública para aquisição de controle, nos termos 
estabelecidos em lei; (h) estabelecer a remuneração individual dos membros do Conselho de Administração e do Diretor-Presidente, 
além da remuneração global da Diretoria, observado o disposto na alínea “g”, do Art. 10º do presente Estatuto; (i) autorizar a 
emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6º deste Estatuto Social, fixando o número, o preço, o prazo de 
integralização e as condições de emissão das ações, podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo mínimo para 
o seu exercício nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis, cuja colocação seja feita mediante venda 
em bolsa ou por subscrição pública ou mediante permuta por ações em oferta pública para aquisição de controle, nos termos 
estabelecidos em lei; (j) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, commercial papers, notas 
promissórias, bonds, notes e de quaisquer outros títulos de uso comum no mercado, para distribuição pública ou privada; 
(k) autorizar a contratação de endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou assunção de dívida, incluindo 
debêntures, commercial papers, notas promissórias, bonds, notes e de quaisquer outros títulos de uso comum no mercado, 
para distribuição pública ou privada ou qualquer outro negócio jurídico que afete a estrutura de capital da Companhia em nome da 
Companhia e de suas coligadas, controladas e subsidiárias envolvendo valores iguais ou superiores a R$100.000.000,00 
(cem milhões de reais); (l) deliberar sobre a negociação com ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados os dispositivos legais pertinentes; (m) convocar a Assembleia Geral 
quando julgar conveniente ou nas hipóteses exigidas pela Lei das Sociedades por Ações; (n) manifestar-se previamente sobre 
qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; (o) manifestar-se sobre o relatório da administração, as contas da Diretoria 
da Companhia e as demonstrações financeiras da Companhia, bem como deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; 
(p) apresentar à Assembleia Geral proposta de reforma do Estatuto Social; (q) apresentar à Assembleia Geral proposta de 
dissolução, fusão, cisão e incorporação da Companhia e de incorporação, pela Companhia, de outras sociedades; (r) submeter à 
Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício; (s) aprovar, ad referendum da Assembleia Geral, 
o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares, conforme o disposto neste Estatuto; (t) autorizar a celebração de 
quaisquer contratos envolvendo valores iguais ou superiores a R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma operação 
individual ou em uma série de operações relacionadas; (u) aprovar operação ou conjunto de operações celebrados com partes 
relacionadas da Companhia de valor acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (v) escolher e destituir os auditores 
independentes, bem como determinar à Diretoria a escolha dos auditores das sociedades controladas, coligadas e investidas, 
observando- se, nessa escolha, o disposto na regulamentação aplicável; (w) aprovar a outorga de opções para aquisição de ações 
da Companhia (stock option) ou a entrega de ações da Companhia a qualquer administrador, colaborador ou empregado da 
Companhia ou de suas controladas, conforme os termos e condições previstos nos respectivos planos e programas, podendo delegar 
a administração de tais planos e programas a um de seus comitês de assessoramento; (x) aprovar a venda, hipoteca ou 
compromissos relativos a bens móveis, imóveis, inclusive ações/quotas das companhias controladas ou coligadas, bem como a 
cessão ou promessa de cessão de direitos à aquisição dos mesmos, quando os seus valores superem R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais) estipulando prazos e demais condições; (y) manifestar-se de forma favorável ou contrária a respeito da 
aceitação de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de 
parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias contados da publicação do edital da oferta pública de aquisição de 
ações, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao 
interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das 
ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iii) as alternativas à aceitação da oferta 
pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, 
bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis; (aa)  aprovar o orçamento do comitê de auditoria da Companhia, da área 
de auditoria interna e de eventuais outros comitês que sejam constituídos, nos termos do Parágrafo Primeiro abaixo; e (bb)  aprovar 
as atribuições da área de auditoria interna. (cc) aprovar operações ou contratações de derivativos (hedge e outros) a serem 
realizadas pela Companhia, sendo vedado qualquer contrato de derivativo com natureza especulativa ou ainda que não se enquadre 
na política financeira da Companhia, se houver;  (dd) aprovar a prática de quaisquer atos, incluindo a celebração de quaisquer 
acordos ou contratos, pela Companhia ou qualquer sociedade controlada pela Companhia, que envolva valor superior a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) ou 3% (três por cento) do patrimônio líquido, para cada operação, individualmente ou no 
conjunto de operações realizadas dentro do período de 1 (um) ano, que não tenha sido objeto do Plano Anual ou orçamento anual 
do correspondente exercício social; (ee) analisar e aprovar as metas da Companhia estabelecidas no Plano Anual, bem como 
monitorar seu cumprimento e os resultados a serem alcançados pelos membros da Diretoria; (ff) aprovar a remuneração individual 
dos administradores, os benefícios indiretos e os demais incentivos dos Diretores, incluindo pagamento de bônus, observado o limite 
global e remuneração da administração estabelecido pela Assembleia Geral; e (gg) aprovar transações enquadradas como 
materiais ou críticas, nos termos da Política de Alçadas aprovada e arquivada na sede da Companhia.” 7.7. Aprovar, por unanimidade 
de votos, sendo 466.870.957 (quatrocentos e sessenta e seis milhões, oitocentas e setenta mil, novecentas e cinquenta e sete) votos 

aprovada no item 7.6 acima, que passará a vigorar conforme a redação anexa à presente ata, nos termos do Anexo III. 7.8. Autorizar, 
por unanimidade de votos, sendo 466.870.957 (quatrocentos e sessenta e seis milhões, oitocentas e setenta mil, novecentas e 
cinquenta e sete) votos favoráveis, sem abstenções, sem restrições ou ressalvas, a administração da Companhia a praticar todos os 
atos necessários à implementação das deliberações aprovadas nesta Assembleia, incluindo os registros e averbações nos órgãos 

8. Encerramento: Todos os acionistas presentes declararam concordar com 
a realização da presente Assembleia na forma digital, a utilização do sistema digital disponibilizado pela Companhia, que garante a 

de 2020 (“IN DREI 81”). O Presidente declarou que todos os requisitos para a realização da presente assembleia foram devidamente 
atendidos, especialmente aqueles previstos na IN DREI 81. O Presidente então colocou a palavra à disposição para quem dela quisesse 
fazer uso. Não havendo nenhuma manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo prazo necessário a lavratura da presente ata 
que, depois de lida e aprovada, foi devidamente assinada pelo Presidente e pelo Secretário da mesa, conforme previsto na IN DREI 81. 
São Paulo/SP, 31 de março de 2026. Mesa: Fabio Minamisawa Hirota: Presidente; Paulo Henrique Signori Pinese: Secretário. 
Acionistas Presentes: Brazilian Private Equity V - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (p.p. Eline Dellova Freisinger 
e Johab Alves de Souza); Alcantil Empreendimentos e Participações S.A. (p.p. Eline Dellova Freisinger e Johab Alves de Souza); e Paulo 
Eduardo Ferreira. São Paulo/SP, 31 de março de 2026. Mesa: Fabio Minamisawa Hirota - Presidente, Paulo Henrique Signori Pinese 
- Secretário.  JUCESP Nº 181.174/26-1 em 28.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

BARI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA) 

SÉRIE DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA BARI SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (septuagésima quinta) série da 1ª 
(primeira) emissão da BARI SECURITIZADORA S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), e a VÓR-
TX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no 
CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, nos termos da cláusula 12.3 do “Termo de Securitização de Crédito Imobiliário da 
75ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitiza-
ção”), e da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), a se reuni-
rem em assembleia especial dos titulares dos CRI, a realizar-se, em segunda convocação, no dia 26 de junho 
de 2026, às 15h (quinze horas) (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência na plata-
forma “Google Meet”, coordenada pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos 
titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste edital, podendo a sua participação ser por meio de mani-
festação de voto, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a substituição da garantia 
fidejussória atualmente prestada pela COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº 
47.508.411/0001-56 (“CBD”), no âmbito do Instrumento Particular de Contrato de Locação Comercial, celebrado en-
tre o TRX REAL ESTATE FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito 
no CNPJ sob o nº 28.548.288/0001-52 (“Locador”), na qualidade de locador, e a SENDAS DISTRIBUIDORA S.A., 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.057.223/0001-71 (“Sendas”), na qualidade de locatária que compõe o lastro dos CRI 
(“Contrato de Locação”), considerando que: (a) a CBD, na qualidade de fiadora do Contrato de Locação, divulgou, em 
10 de março de 2026, Fato Relevante informando a celebração de plano de recuperação extrajudicial; (b) nos termos 
do Contrato de Locação, a recuperação extrajudicial da CBD configura hipótese de substituição da fiança, devendo a 
Sendas apresentar nova garantia; e (c) o seguro fiança apresentado pela Sendas será celebrado nas condições descri-
tas no material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br, selecionar “Emissões”, 
buscar pelo número da emissão, após o filtro, clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos”, 
ao lado direito da tela). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa fí-
sica: documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que 
comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos, 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador, e (d) quando fundo 
de investimento: sem prejuízo dos documentos listados nos itens “(b)” e “(c)” com relação ao seu gestor ou adminis-
trador, cópia de seu regulamento. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não ha-
vendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar sentido do voto em caso de divergência entre a re-
dação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (e) se o caso, manifestação de voto para o endereço 
eletrônico da Emissora: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br e para o endereço eletrônico do Agente Fiduciário: 
agentefiduciario@vortx.com.br; e jma@vortx.com.br, identificando no título, a operação [CRI Bari – 75ª Série, 1ª 
Emissão - CBD]. O titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na vi-
deoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fidu-
ciário. O modelo da manifestação de voto será disponibilizado aos titulares dos CRI que se habilitarem nos termos pre-
vistos acima. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu 
representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, 
bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI e as matérias 
listadas na Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Re-
solução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no ar-
tigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os 
presentes que tal hipótese inexiste. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Na hipótese 
de celebração de operação compromissada pelos titulares dos CRI junto a terceiros, o respectivo titular dos CRI deve-
rá comprovar à Emissora e ao Agente Fiduciário que todos os direitos políticos sobre o ativo, assim entendidos como 
aqueles relacionados aos direitos de reunião, deliberação, aprovação e reprovação de todo e qualquer tema objeto ou 
que possa ser objeto de assembleia, permanecem sob sua titularidade e livre exercício, mediante o envio de: (i) decla-
ração do respectivo titular dos CRI nos moldes constantes do material de apoio; (ii) envio da tela CETIP (Central de Cus-
tódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) refletindo as quantidades totais dos CRI na data da publicação do 
edital de convocação; e (iii) e-mail e/ou contrato com a formalização da referida operação compromissada, a serem 
analisados e aprovados antes da assembleia. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simul-
tâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente 
e a Assembleia será integralmente gravada. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emisso-
ra apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrô-
nicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

Curitiba, 18 de junho de 2026. BARI SECURITIZADORA S.A. 

Tamoios Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 09.086.865/0001-97 - NIRE 35.221.811.736

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Delva Gomes De Almeida. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 10.630.071,00 para R$ 9.930.071,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Arainvest Participações S.A. para comparecer à sede 
social da Companhia, estabelecida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nó-
brega, 1280, 10º andar, Ed. Kyoei, Paraíso, CEP 04001-004, a fim de se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, de modo presencial, a realizar-se em 30 de junho de 2026, em primeira convoca-
ção, às 10h30; e, em segunda convocação, às 11h, a fim de alterar o endereço da sede da Companhia. 
São Paulo, 18 de junho de 2026. Edson Maioli - Diretor, e Dionysios Emmanuil Inglesis - Diretor.

Federação dos Sindicatos dos Servidores Públicos no Estado 
de São Paulo – FESSP/ESP

CNPJ/MF nº 61.194.478/0001-94. 
CONVOCAÇÃO

A Federação dos Sindicatos dos Servidores Públicos no Estado de São Paulo – FESSP/ESP, CONVOCA os Mem-
Assembleia Geral Ordinária do Conselho de Repre-

30.06.2026
I -

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO DEVEDOR FIDUCIANTE
VITOR LEANDRO GARCIA SANTOS 

RG nº 42.176.326-7-SSP/SP, CPF/MF nº 340.368.318-44
 (PRIMEIRA PUBLICAÇÃO)

-

-

-

FICA ELE INTIMADO A COMPARECER -
-
-

dé-
25.327,13 -

-
-

-

-
-
-

-
 

-
-

-

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO – Edital AGO - Assembleia 

-
-

-

SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS 
BRASIL SEGUROS S.A.

CNPJ/MF nº 72.145.931/0001-99 - NIRE nº 35.300.194.039
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de maio de 2026

Data, Horário e Local: Realizada em 14 de maio de 2026, às 15 horas, na sede social da Companhia 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3064, 7º andar, CEP 01451-000, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do  
§ 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Constituição 
da Mesa: Presidente: Sr. Guilherme Perondi Neto; e Secretário: Sr. Juan Godinho Costa. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (a) a lavratura da ata desta Assembleia Geral Extraordinária na forma de 
sumário, nos termos do Artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações e, (b) a distribuição de  
R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) aos acionistas, a título de dividendos intermediários 
relativos ao período abaixo indicado; (c) o recebimento da carta de renúncia do membro do Conselho 
de Administração, Sr. Ney Ferraz Dias, em 11 de maio de 2026; (d) a eleição do Sr. Rodrigo Bacellar 
Wuerkert como membro do Conselho de Administração; (e) consignar e aprovar a atual composição 
do Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista as matérias tratadas nos itens “c” e 
“d”, acima. Deliberações: Instalada a Assembleia pelo Presidente, e após a discussão das matérias 
previstas na ordem do dia, os acionistas da Companhia presentes à assembleia, decidiram, por 
votação unânime e sem ressalvas, aprovar: (a) a lavratura da ata desta assembleia na forma de 
sumário, nos termos do Artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações; (b) a distribuição aos 
acionistas dos dividendos intermediários, à conta do saldo do lucro líquido apurado no período de 
01/01/2025 a 31/10/2025, no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), nos termos do 
artigo 32.3, alínea “i” do Estatuto Social da Companhia. O pagamento será realizado em parcela 
única até o dia 20 de maio de 2026; (c) consignar o recebimento da carta renúncia do Sr. Ney Ferraz 
Dias, datada de 11 de maio de 2026; (d) eleger o Sr. Rodrigo Bacellar Wuerkert, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG 07.575.010-9/DETRAN-RJ, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 767.598.817-53, residente na Rua Barão de Santa Eulália, 170 - Apto. 142, CEP: 05685-
090, São Paulo - SP e com endereço comercial na Avenida Rio de Janeiro 555, 19º andar, Caju, Rio 
de Janeiro, RJ, CEP: 20931-675, para o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, na função de Vice-Presidente, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia que deverá examinar as contas do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 
2028; (d.a) O membro do Conselho de Administração ora eleito declara, sob as penas da lei que não 
está impedido, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem foi condenado, ou 
está sob efeitos de condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, fé pública ou a propriedade, ou condenação a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Ademais, o membro ora eleito é 
empossado em seu cargo mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse lavrado no Livro de 
Registro de Atas; e (d.b) o membro do Conselho de Administração da Companhia declara que 
conduzirá a administração da Companhia de acordo com os termos e condições previstos na lei 
aplicável, no acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia e no estatuto social da 
Companhia; (e) consignar e aprovar que, tendo em vista as deliberações anteriores, o Conselho de 
Administração da Companhia passará a ser composto pelos seguintes membros, todos com 
mandato até a realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deverá examinar as 
contas do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2028: (i) Ivan Javier Gonzalez 
Babativa, colombiano, casado, economista, portador do passaporte nº PE141525, inscrito no  
CPF/MF nº 234.842.588-29, residente e domiciliado na Cidade de Gartenstrasse, nº 7, Zollikon - 
Suíça, com escritório em Mythenquai 50, 8002, em Zurique - Suíça, na função de Presidente;  
(ii) Rodrigo Bacellar Wuerkert, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG 07.575.010-9/DETRAN-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 767.598.817-53, residente na Rua 
Barão de Santa Eulália, 170 - Apto. 142, CEP: 05685-090, São Paulo - SP e com endereço comercial 
na Avenida Rio de Janeiro 555, 19º andar, Caju, Rio de Janeiro, RJ, Cep: 20931-675, com a função 
de Vice-Presidente; (iii) Sharon Mary O’Sullivan, cidadã americana, casada, diretora financeira, 
inscrita no CPF nº 718.518.831-85, residente e domiciliada nos Estados Unidos da América na 173 
Old Wilmont Road, Scarsdale, como Membro do Conselho de Administração da Companhia; (iv) 
Valentin Alvarez Fernandez, espanhol, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF 
nº 235.490.028-74, residente e domiciliado na Cidade de Wädenswil, Suíça, com escritório em 
Mythenquai 50/60, 8022, em Zurique, na Suíça, como Membro do Conselho de Administração da 
Companhia; e (v) Vinicius Marinho da Cruz, brasileiro, casado, securitário, portador de cédula de 
identidade RG 50.942.449-1/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 074.063.487-97, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo e Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Paulista, 
1.450, 10º andar, Torre Paulista, Anexo Salão Executivo, Bela Vista, CEP 01310-917, como Membro 
do Conselho de Administração da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a 
Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada 
conforme, foi assinada e aprovada por todos os acionistas presentes. São Paulo, SP, 14 de maio de 
2026. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: Guilherme Perondi Neto - Presidente; 
Juan Godinho Costa - Secretário. Acionistas: Swiss Re Corporate Solutions Brasil Holding 
Ltda. - Guilherme Perondi Neto - Diretor; Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Diretora. 
Bradesco Seguros S.A. - Edilson Dias dos Reis - Diretor Gerente; Valdirene Soares Secato - 
Diretora. JUCESP nº 196.439/26-7 em 20/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Chamados para participar
da cúpula do G7, na França
como convidados, o Brasil e o
Quênia saíram em defesa das
parcerias que países não desen-
volvidos firmam com a China,
em meio às críticas dos líderes
das potências ocidentais con-
tra Pequim.

Um dos documentos do
encontro aponta que a econo-
mia do gigante asiático estaria
“desequilibrando” a economia
internacional, prejudicando,
além da Europa, os Estados
Unidos (EUA).

Em reunião com os presi-
dentes do G7, o presidente bra-
sileiro, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, e do Quênia, William Samoei
Ruto, defenderam que as par-
cerias com a China são de inte-
resses dos países latino-ameri-
canos e africanos, uma vez que
Pequim tem oferecido acordos
tidos como vantajosos do pon-
to de vista econômico.

O presidente Lula afirmou
aos líderes do G7 que aquilo
que eles veem como uma amea-
ça, que é a economia chinesa,
os países não desenvolvidos
veem como uma oportunidade.

Lula argumentou que, atu-
almente, quem mais faz investi-
mentos na África, e na América
Latina são os chineses, enquan-
to os europeus e os norte-ame-
ricanos não têm aparecido tan-
to para competir com Pequim.

O G7 é o grupo de países
considerado mais desenvolvi-
dos do planeta, com França,
Reino Unido, Alemanha, Esta-
dos Unidos (EUA), Japão, Itá-
lia e Canadá. Participaram como
convidados no encontro desta
semana, além do Brasil e Quê-
nia, os representantes da Índia,
Coreia do Sul e Egito.

Por sua vez, o presidente
queniano defendeu, frente aos
chefes de Estado do G7, que a
China era o parceiro que o país
tinha, sendo melhor ter Pequim
como parceiro do que não ter.

Nos últimos 20 anos, a Áfri-
ca tem aproveitado a ascensão
econômica da China para perse-
guir o próprio desenvolvimento
econômico, em especial, por
meio de parcerias na construção
de infraestruturas de transpor-
te, energia e indústrias.

Na América Latina, a China
se tornou, ao longo dos últimos
anos, o principal parceiro co-
mercial da maioria dos países
da região. Nesse cenário, a atu-
al governo dos EUA vem rea-
firmando que Washington
deve afirma a "proeminência"
na América Latina frente a cres-
cente influência chinesa.

Desequilíbrio macroeconô-
mico

Em um dos documentos
que saiu do G7, o que trata dos
desequilíbrios da economia

Internacional
Brasil e Quênia

defendem parcerias
com China em meio

a críticas do G7

mundial, as potências ociden-
tais apontam que a China, com
superávit de US$ 1,2 trilhão em
2025, e consumo “cronicamen-
te” baixo, estaria prejudicando
a balança comercial, tanto dos
EUA, quanto da Europa.

“O aumento dos déficits e
superávits excessivos em con-
ta corrente reflete uma dinâmi-
ca de crescimento cada vez mais
desequilibrada na China, na
União Europeia (UE) e nos Es-
tados Unidos (EUA)”, diz o tex-
to do G7.

O grupo ainda expressou
preocupação “crescente” com
“desequilíbrios em setores mais
específicos, como terras raras,
veículos elétricos e outros” da
China. Pequim tem liderado o
comércio nesses setores.

O documento do G7 ainda
critica a desvalorização do ren-
minbi (RMB), a moeda chinesa,
o que estaria favorecendo as ex-
portações chinesas no comér-
cio global.

“A China responde por qua-
se toda a valorização efetiva
real do euro desde 2021”, diz o
documento, acrescentando que
“uma maior flexibilidade na taxa
de câmbio do RMB ainda seria
desejável”.

China comenta
Questionado por jornalistas

em relação a críticas do G7 so-
bre o setor de terras raras e mi-
nerais críticos da China, o por-
ta-voz do ministério das rela-
ções exteriores do país afirmou
que as práticas chinesas estão
de acordo com as normas inter-
nacionais.

“Exortamos o G7 a observar
com seriedade os princípios da
economia de mercado e as re-
gras do comércio internacional,
e a parar de perturbar a ordem
comercial internacional com re-
gras criadas por um pequeno
grupo”, afirmou Lin Jian, na
quinta-feira (18).

Brasil assina três docu-
mentos no G7

Dos nove documentos fir-
mados no G7, o Brasil assinou
três, sendo eles: o que abordou
medidas de combate ao câncer;
o sobre a proteção de crianças
e adolescentes nas redes soci-
ais; e de o combate ao narcotrá-
fico, uma vez que o documento
não associa o tráfico de drogas
com o terrorismo.

O governo brasileiro enten-
de que essa associação pode ser
usada como pretexto para inter-
venções estrangeiras no país.

Os demais documentos não
foram assinados pelo Brasil por-
que, na visão do Palácio do Pla-
nalto, os textos produzidos con-
tém uma “visão de mundo” pró-
pria do G7, diferente do que um
país não desenvolvido poderia
concordar.  (Agência Brasil)
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O governo federal sancionou
na quinta-feira (18) a Política Na-
cional para Estudantes com Al-
tas Habilidades ou Superdota-
ção. A Lei nº 15.436 cria também
o cadastro nacional voltado a
esse público.

A finalidade é assegurar a
identificação precoce, o desen-
volvimento integral e a inclusão
plena de alunos com altas habili-
dades no sistema educacional
brasileiro.

O texto inclui ainda aqueles
com dupla excepcionalidade –
quando a superdotação existe
junto com outras condições,
como transtornos do neurode-
senvolvimento ou deficiências.

Dados do Censo Escolar de
2025 registraram cerca de 56 mil
estudantes formalmente identifi-
cados com altas habilidades ou
superdotação.

Atendimento
Entre as principais medidas,

a lei determina que os sistemas
de ensino ofereçam atendimento

educacional especializado, por
meio de ações complementares à
escolarização regular, como:

programas de enriquecimen-
to curricular;

aceleração de estudo;
agrupamento de estudantes

por áreas de interesse.
A norma prevê progressão

educacional flexível, ao permitir
avanços por disciplina ou área do
conhecimento, além da possibili-
dade de aceleração integral da
trajetória escolar. As medidas
devem considerar o ritmo de
aprendizagem e o desenvolvi-
mento cognitivo e socioemocio-
nal de cada estudante.

Cadastro nacional
O Cadastro Nacional de Es-

tudantes com Altas Habilidades
ou Superdotação ficará sob res-
ponsabilidade do Ministério da
Educação.

A finalidade é mapear e acom-
panhar a trajetória educacional
desses alunos, para subsidiar a
formulação e avaliação de políti-

cas públicas.
Esse banco de dados será ali-

mentado com informações de
censos educacionais e outras
bases oficiais, respeitando a le-
gislação de proteção de dados.

Participação
A adesão à política será vo-

luntária para estados, Distrito
Federal e municípios, mediante

formalização com o governo fe-
deral. Nos casos de adesão, a
União poderá oferecer apoio téc-
nico e financeiro para implemen-
tação das ações, conforme dis-
ponibilidade orçamentária.

O financiamento das iniciati-
vas poderá incluir fontes como
fundos da educação e programas
de investimento público. (Agên-
cia Brasil)
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Congresso inclui política e direitos
da cidadania no currículo escolar

O senado federal aprovou
na tarde da quarta-feira (17)
o Projeto de Lei nº 4.088/2023
que inclui “educação política
e direitos da cidadania” como
componente curricular obri-
gatório da educação básica.

A proposta não indica em
que ano os novos conteúdos
serão estudados e qual o per-
fil dos docentes que ministra-
rão a disciplina.

O PL altera a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação
Nacional (LDB) em seu Arti-
go 26 (Parágrafo Nono). A lei
de 1996 já previa que os cur-

social e política do Brasil.
A mudança na LDB foi

proposta originalmente pela
deputada Renata Hellmeister
de Abreu (Podemos-SP) e
aprovada na Câmara dos De-
putados em agosto de 2023.

A matéria foi aprovada em
votação  s imból ica  ( tu rno
único) em sessão plenária
semipresencial. O PL recebeu
apenas um voto contrário, do
senador Hamilton Mourão
(Republicanos-RS) e a vai à
sanção do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. (Agên-
cia Brasil)
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rículos da educação infantil,
do ensino fundamental e do

ensino médio deveriam abran-
ger estudos sobre a realidade

Sala de situação articula preparação
do país para o “Super El Niño”

O governo federal instalou
uma Sala de Situação Interminis-
terial para preparar respostas e
gerenciar possíveis desastres
provocados pelo “Super El
Niño”, previsto para afetar dife-
rentes regiões do país a partir de
julho. A estrutura é coordenada
pela Casa Civil e conta com parti-
cipação do Ministério da Integra-
ção e do Desenvolvimento Regi-
onal (MIDR).

Em entrevista ao programa
Bom Dia, Ministro, produzido
pelo Canal Gov, emissora da Em-
presa Brasil de Comunicação
(EBC), o ministro do MIDR, Wal-
dez Góes, apresentou na quinta-
feira (18) as ações de mitigação
do fenômeno no Brasil. Góes des-
tacou que a sala de situação cria-
da unifica os esforços de 20 mi-
nistérios e demais órgãos.

“O Brasil está preparado per-
manentemente, está em vigilância
e mobilizado permanentemente
para dar respostas à sociedade”.

O El Niño é um fenômeno cli-
mático que afeta o planeta quan-
do as temperaturas da superfície
do Oceano Pacífico superam a
média em mais de 2ºC. Neste ano,
meteorologistas alertam para uma
intensidade ainda maior desse
aquecimento.

No Brasil, os impactos do El
Niño costumam incluir: secas se-
veras na Amazônia e no Nordes-
te; chuvas intensas nas regiões
Sul e Sudeste; temperaturas ele-
vadas no Centro-Oeste; possibi-
lidade de aumento das queima-
das no bioma do Pantanal.

Articulação
A estrutura da Sala de Situa-

ção permite o acionamento de
recursos extraordinários e o pla-
nejamento integrado de ações
envolvendo as Forças Armadas,

Polícia Federal, Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis
(Ibama), Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodi-
versidade (ICMBio), estados e
municípios.

Já órgãos de monitoramento,
como o Centro Nacional de Mo-
nitoramento e Alertas de Desas-
tres Naturais (Cemaden) e o Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais (Inpe), fornecem dados
técnicos continuamente.

“Temos um plano de contin-
gência, um plano de enfrentamen-
to e também todo um nivelamen-
to a nível de governo federal e
uma comunicação muito intensa
e permanente com os estados e
municípios. É muito frequente, às
vezes, dependendo da situação,
reuniões até diárias. Damos, tam-
bém, um espaçamento semanal
para nos reunirmos com os ato-
res locais do território”, explicou
na entrevista.

O ministro destacou que a
comunicação também é capila-
rizada por meio de ministérios
que têm políticas públicas es-
pecíficas, como Saúde, Povos
Indígenas e de Direitos Huma-
nos e Cidadania, que mantêm
canais diretos e escuta ativa
com atores e lideranças de co-
munidades locais.

Planos de contingência
O governo federal alertou que

a eficiência da tecnologia depen-
de diretamente da organização,
por meio de um plano de contin-
gência ativo que seja conhecido
pela população.

“Não podemos dar um alerta
extremo a uma comunidade sem
que aquela comunidade já tenha
tido o mínimo contato com aque-
le tipo de serviço público.”

A liderança local — envol-
vendo prefeituras, escolas, igre-
jas, imprensa regional e comuni-
cadores locais — deve garantir
que as rotas de fuga estejam de-
vidamente sinalizadas e que os
abrigos públicos estejam estru-
turados, antes que os desastres
climáticos.

 “Já deve ter a sinalização
daquela área que será atingida, a
orientação do local mais seguro
onde as pessoas devem se abri-
gar. O apoio institucional, não só
das pessoas, mas também dos
objetos no local para retirá-los”,
completou o ministro.

Defesa Civil Alerta
O ministro destacou o De-

fesa Civil Alerta, ferramenta que
utiliza o sistema de transmissão
via telefonia celular para o en-
vio de alertas de emergência,
com o objetivo de prevenir e mi-
tigar os impactos causados por
desastres.

O sistema opera de forma in-
dependente de cadastros prévi-
os do cidadão ou até mesmo do
pagamento da conta telefônica.
“Se é uma área de risco, se vai
acontecer algum evento, a gente
se utiliza da Defesa Civil Alerta
para informá-los.”

O conteúdo dos alertas é de
responsabilidade da defesas ci-
vis de estados e municípios e
aparece na tela do smartphone.

“O telefone das pessoas vai
travar. Mesmo que esteja assis-
tindo a um filme no YouTube, o
alerta vai chegar. Nós não de-
pendemos de cadastramento
nem de conta paga para a men-
sagem chegar ao cidadão”, dis-
se o ministro.

A classificação técnica esta-
belecida pela Defesa Civil do
evento climático varia conforme
o nível de gravidade e risco de
ocorrências de desastres naturais
e eventos climáticos extremos,
como enchentes, deslizamentos
de terras e desabamentos de
construções. São eles:

alerta severo: funciona como
um primeiro aviso de alta relevân-
cia e é emitido quando há tempo
hábil para que a população tome
medidas preventivas e se prepa-
re para deixar a área de risco se
as condições piorarem;

alerta extremo: é o comando
definitivo de evacuação imedia-
ta do local e para que o cidadão

se dirija ao abrigo mais próximo.
Durante a entrevista à emis-

soras de rádio, o ministro expli-
cou que o acionamento da ferra-
menta deve seguir critérios rigo-
rosos para evitar a banalização
do canal.

“O sistema Defesa Civil Aler-
ta tem que ser utilizado em casos
muito específicos. A gente não
pode banalizá-lo. Ele não pode ser
utilizado em todas as situações
de eventos [climáticos].”

Segundo o ministro, a tecno-
logia é complementar às já exis-
tentes, como as mensagens da
Defesa Civil via SMS e os avisos
que aparecem automaticamente
na tela da TV por assinatura du-
rante a programação.

Cultura do Risco
Por fim, o ministro convocou

a sociedade civil e os entes pú-
blicos a consolidarem o que cha-
mou de cultura do risco no Bra-
sil, um esforço conjunto que en-
volve a atuação do poder públi-
co e do setor privado e a consci-
entização do cidadão.

O ministro defende que o ris-
co de desastres naturais deve ser
enxergado de forma antecipada,
integrando as esferas local, regi-
onal e nacional, para mitigar o
impacto de eventos extremos di-
ante da imprevisibilidade e da
velocidade com que os fenôme-
nos climáticos têm se manifesta-
do no país.

Uma das ferramentas práti-
cas destacadas para a consoli-
dação dessa mentalidade da
cultura de risco é a realização
periódica de exercícios simula-
dos de evacuação.

“Os municípios que estão em
zonas de maior risco devem fazer
a simulação para comunidade,
criando a cultura de lidar com o
risco. Se passarem dez anos sem
ter problemas, beleza! Mas se
acontecer, já está internalizado em
cada cidadão [o protocolo].”

Góes ressalta ainda que, quan-
do a autoridade da defesa civil
emitir um alerta na tela do celular
— seja ele Severo ou Extremo —
, a reação de busca por abrigo
deve ser automática.

“Se uma autoridade emite um
alerta, tem que respeitar. Para isso,
o cidadão tem que conhecer, con-
viver, tem que participar e apren-
der a lidar com aquilo”, frisou o
ministro. (Agência Brasil)
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